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Ao longo dos últimos anos, as transformações socioeconómicas que têm ocorrido em 
Portugal tiveram fortes implicações no mundo do trabalho. Os problemas com a inserção 
dos jovens licenciados na vida ativa e a precariedade a que estão sujeitos refletem isso 
mesmo. A investigação realizada destinou-se a analisar o papel de uma medida ativa de 
emprego – Inov-jovem – na inserção profissional de jovens diplomados do ensino superior 
que se encontravam inscritos como desempregados no Centro de Emprego de Setúbal. A 
este objetivo geral corresponderam os seguintes objetivos específicos: caraterizar o Inov-
jovem; caraterizar as empresas e os estagiários envolvidos; conhecer as trajetórias de 
inserção dos licenciados; identificar o papel desempenhado pela medida nas trajetórias de 
inserção e analisar o grau de satisfação dos beneficiários com o estágio realizado e com o 
percurso profissional posterior. 
 
A análise dos dados estatísticos e das entrevistas realizadas a dez licenciados beneficiários 
da medida permitem concluir sobre a sua reduzida influência sobre os processos de 
inserção profissional dos seus beneficiários. 
 
Palavras-chaves: Precariedade, Desemprego, Inserção Profissional, Estágios Profissionais.
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Over the past few years, the socio-economic changes that have occurred in Portugal had 
strong implications in the world of work. The problems with the integration of young graduate 
students (post university) into active life and the insecurity they are subject reflect that much. 
The implemented research was intended to examine the role of an active measure of 
employment - INOV-JOVEM - in the professional integration of young graduates of higher 
education that were registered as unemployed in the Centro de Emprego de Setúbal. 
To this general objective corresponded the following specific objectives: characterize the 
INOV- JOVEM; characterize the companies and the trainees involved; knowing the 
trajectories of insertion of the graduate students; identify the role played by the measure in 
the trajectories of insertion and analyze the degree of satisfaction of the beneficiaries with 
the Traineeship performance and with their professional path later on. 
 
The analysis of the statistical data and the interviews carried out to the ten graduate 
beneficiaries of the measure allows us to conclude about its small influence on the processes 
of occupational integration of its beneficiaries. 
 
Keywords: Precariousness, Unemployment, Professional Insertion, Professional Periods of 
training (Traineeships).  
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INTRODUÇÃO 
 
Nas últimas décadas as sucessivas crises económicas que se têm sentido potenciaram o 
desemprego e, em particular, o desemprego ao nível dos jovens. Esta problemática, devido 
á sua relevância, passou a ter um tratamento específico por parte dos órgãos de soberania. 
Conforme refere Alves (2008:12) “ (…) os jovens constituíram-se, ao longo das últimas 
décadas, quer no público-alvo de medidas de política específicas quer em objeto de estudo 
no campo das ciências sociais e, em particular, da sociologia.” 
 
De acordo com a mesma autora, “Os estudos produzidos sobre a inserção profissional dos 
jovens são unânimes em considerar que as transformações registadas nas últimas décadas 
na esfera económica têm produzido alterações profundas nos processos de transição da 
escola para o mundo do trabalho” (Alves, 2008:13).   
 
As alterações em curso nos sistemas económico e produtivo obrigam as organizações a 
realizarem um forte investimento, para que possam sobreviver e manter-se competitivas, na 
melhoria substancial da qualidade dos seus produtos/serviços, dos seus níveis de 
produtividade e, de uma forma geral, de todo o seu desempenho, alterando para o efeito as 
características e os processos de trabalho. 
 
Conforme refere Alves (2008:10) toda esta reorganização dos processos de trabalho tem 
sido “ (…) acompanhada por novas formas de mobilização de mão-de-obra, assentes na 
flexibilização do mercado de emprego e na precarização da relação salarial.” 
 
Nos últimos anos, com o sucessivo aumento que se tem verificado ao nível do desemprego, 
constata-se que este deixou de abranger especificamente determinados grupos sociais para 
envolver um conjunto muito mais diversificado de pessoas onde, naturalmente, se incluem 
os jovens. Todos grupos abrangidos por esta problemática carecem de um tratamento 
adequado, no entanto, face à conjuntura atual, são os jovens que causam uma preocupação 
acrescida, em particular os detentores de habilitações de nível superior (grupo onde o 
número de desempregados tem aumentado nos últimos anos de forma considerável), dado 
que encontram sérias dificuldades de inserção no mercado de trabalho. 
De forma a responder à pergunta de partida – “Em que medida, a frequência do programa 
INOV-JOVEM – Medida 1 – Estágios Profissionais, permitiu a inserção no mercado de 
trabalho dos estagiários que neles participaram?” - o presente trabalho tem por objetivo 
geral - estudar o impacto do programa INOV-JOVEM – Medida 1 – Estágios Profissionais, 
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no período compreendido entre os anos de 2005 e 2009 (último ano de candidaturas) e 
como objetivos específicos, caracterizar os abrangidos pela Medida; Conhecer as suas 
trajetórias de inserção; Identificar o papel desempenhado pela medida nas trajetórias de 
inserção e analisar o grau de satisfação dos beneficiários com o estágio realizado e com a 
sua própria trajetória de inserção. 
 
 O trabalho encontra-se dividido em 8 capítulos. 
 
No primeiro é efetuada uma abordagem as transformações que se têm verificado no 
mercado de trabalho ao longo dos últimos anos, com particular incidência sobre as questões 
da precariedade, do desemprego e da inserção profissional bem como do desemprego 
juvenil. 
 
O segundo refere-se às políticas ativas de emprego e à apresentação do programa Inov-
Jovem. Abordam-se questões que vão desde a criação das medidas ativas de emprego, 
sobre os objetivos que lhes deram origem, quais as entidades com responsabilidade na 
execução dessas mesmas políticas. Fala-se ainda sobre as medidas e programas de apoio 
ao emprego referentes ao ano de 2009. Por fim apresenta-se o programa Inov-Jovem, as 
alterações implementadas no mesmo ao longo da sua existência, as medidas que o 
constituem e uma caracterização dos destinatários do programa bem como das condições 
oferecidas. 
 
O terceiro capítulo refere-se à metodologia utilizada para a concretização do estudo e nele 
se explicitam as opções metodológicas e as técnicas de recolha e tratamento de dados. 
 
O quarto diz respeito à caracterização do mercado de trabalho nos concelhos de Setúbal e 
Palmela. Faz-se a análise e a caracterização da população, do desemprego e do tecido 
empresarial (dimensão dos estabelecimentos e atividades económicas). 
 
No capítulo quinto analisa-se o público-alvo da medida em estudo relativamente ao número 
de inscritos no final de cada ano em estudo, por grupo etário e, também, relativamente à 
situação face ao emprego.  
 
No sexto refere-se à análise do programa Inov-Jovem. Analisam-se questões relativas às 
candidaturas aprovadas, à inserção profissional após a conclusão do estágio e 
caracterizam-se os estagiários. 
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O capítulo sete refere-se à análise dos resultados. Caracterizam-se os entrevistados e 
relativamente ao programa avaliam-se as razões, formas de conhecimento, opinião, quais 
os contributos e qual o percurso pós-estágio. 
 
Como em qualquer trabalho com objetivos e a natureza do apresentado, este projeto 





















Análise de Uma Medida de Política Ativa de Emprego 
 
  4
   
 
1.  AS TRANSFORMAÇÕES DO MERCADO DE TRABALHO 
 
Foi fundamentalmente a partir do período da revolução industrial (séc. XVIII) que o trabalho 
apareceu uma maneira mais estruturada. Segundo Méda (1999:145), “o trabalho não 
apareceu como um fim, visado por si próprio (…), mas “ foi desde a origem um meio, para a 
nação aumentar a as riquezas produzidas, para o individuo adquirir um rendimento, para a 
classe capitalista de fazer lucro.” 
Esta forma mais organizada do trabalho aparece na sequência do abandono das formas 
esclavagistas existentes na altura. Surgem então acentuadas melhorias ao nível do 
desenvolvimento técnico e a descoberta de novas tecnologias faz com que a produção deixe 
de ser do tipo artesanal para passar a ser industrial. Como resultado destas metamorfoses 
verificadas, deu-se um rápido processo de desenvolvimento industrial e com ele o 
surgimento do trabalho assalariado.  
Méda (1999:149) considera que o trabalho assalariado “ (…) consiste na troca de uma 
prestação contra um salário, sendo a troca objeto de um contrato”. Ainda de acordo com a 
mesma autora, aquilo que melhor define o trabalho assalariado e o diferencia do trabalho 
independente “ (…) é o laço de subordinação que existe entre o assalariado e o seu 
empregador.” 
Esta subordinação, de acordo com a mesma autora, “ (…) significa portanto que o 
trabalhador assalariado se coloca sob a direção, sob a autoridade do empregador, que lhe 
dá ordens a respeito da execução do trabalho, controla o seu cumprimento, verifica os 
resultados” (Méda, 1999:150). 
Importa ainda referir que apesar das evoluções verificadas nas sociedades, conforme refere 
Méda (1999:150), estas não eliminaram na totalidade os paradigmas das sociedades 
antecedentes. “ (…) continua a tratar-se de fazer trabalhar os outros do ponto de vista de 
quem os faz trabalhar para e por si, ou de os levar a encarregarem-se das tarefas mais 
penosas fazendo intervir a relação salarial e a troca de tempo desigualmente valorizadas.”  
Como referido inicialmente, as alterações ocorridas deram origem a que surgissem novas 
formas de organização do trabalho, as quais, ao longo dos tempos, se foram ajustando às 
alterações socioeconómicas, progredindo, como referido anteriormente, do trabalho 
artesanal para o trabalho industrial, indo inicialmente de processos de organização do 
Análise de Uma Medida de Política Ativa de Emprego 
 
  5
   
trabalho como o taylorismo e o fordismo, sendo que “ (...) o fordismo fundamentalmente como a 
forma pela qual a indústria e o processo de trabalho consolidaram-se ao longo deste século, cujos 
elementos constitutivos básicos eram dados pela produção em massa, através da linha de montagem 
e de produtos mais homogêneos; através do controle dos tempos e movimentos pelo cronômetro 
taylorista e da produção em série fordista; pela existência do trabalho parcelar e pela fragmentação 
das funções; pela separação entre elaboração e execução no processo de trabalho; pela existência 
de unidades fabris concentradas e verticalizadas e pela constituição/consolidação do operário-massa, 
do trabalhador coletivo fabril, entre outras dimensões.” (Antunes, 2000:25, cit in Sapelli, Marlene)  
De acordo ainda com a mesma autora, podemos compreender o fordismo como sendo um 
processo de trabalho que, juntamente com o taylorismo predominou na grande indústria 
capitalista ao longo deste século para se chegar ao mundo contemporâneo com modelos de 
organização de trabalho neotayloristas.        
De acordo com Madureira (2000), o modelo neotaylorista surge como um modelo de 
produção, fundamentado nos princípios de produção em massa e ajustado à nova era de 
automatização de processos produtivos. Recorre-se à polivalência de funções e aumento de 
tarefas, sobretudo, no sentido de não permitir falhas na produção e serviços. 
Ainda de acordo com o mesmo autor, “A passagem de uma sociedade industrial para uma 
sociedade pós-industrial, com as tendências para uma terciarização maciça, não implicou 
que os modelos organizacionais do início e de meados do século (tayloristas e 
neotayloristas) fossem definitivamente abandonados pelas organizações” (Madureira, 
2000:159). 
Segundo Méda (1999:149), “ (…) estamos, segundo nos dizem, em vias de sair do 
taylorismo, mas nem por isso continua a ser verdade que o trabalho é ainda considerado, 
pelo pensamento económico, por exemplo, como um puro fator de produção.”  
Para se perceber a evolução das organizações importa também compreender as 
transformações da economia a nível mundial. Relativamente a esta questão Castells (1985: 
119) refere que “a crescente internacionalização da economia é um elemento fundamental 
da reestruturação económica em curso no sistema capitalista. " 
No início da década de 70, resultado do choque petrolífero, o ambiente económico tornou-se 
particularmente conturbado, para nos anos 80 se verificarem “vagas de liberalização dos 
mercados financeiros e de desregulamentação dos mercados de produtos que expandiram 
grandemente a eficiência potencial das economias da OCDE e ao mesmo tempo aceleraram 
o ritmo das mudanças”, pondo à prova “a capacidade de adaptação das economias e das 
sociedades” (OCDE, 1994, cit in Caldas et al 2005:10). 
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Ora, a evolução que se verifica ao nível das organizações, não é mais do que um reflexo da 
evolução da economia. Sobre esta problemática, um dos aspetos que melhor revela o atual 
contexto ao nível global, é a mundialização da economia. A este propósito, Petrella & 
Groupe de Lisbonne (1995:61) referem que “o futuro de cada um é forjado à escala 
mundial”.  
Segundo Rebelo, todas as alterações económicas que se têm verificado ao nível global, dão 
origem a que estejamos confrontados com um ambiente “caracterizado por uma 
desregulamentação acentuada à escala mundial e pela formação de poderosos blocos 
económicos que, movidos por uma lógica financeira, procuram a rentabilidade mais elevada 
possível e influenciam globalmente a vida dos cidadãos nas sociedades avançadas” 
(Rebelo, 2003:54). 
Neste seguimento, jornalistas, políticos, empresários e académicos têm apontado a 
globalização como um importante fator de transformação da economia mundial e, muito 
naturalmente, do comportamento das organizações face ao mercado de trabalho. Para 
Kovács (2002:19), apesar de o termo globalização ser utilizado com frequência por políticos, 
académicos, jornalistas e empresários, trata-se de um processo que não gera consenso 
acerca do seu conteúdo pois “para uns a globalização é um fenómeno recente, que se 
resume na globalização dos mercados, afetando, sobretudo, o papel do Estado. Para outros, 
trata-se de um processo histórico iniciado a partir do século XV referente à evolução da 
economia de mercado e da modernização ocidental que culmina na mundialização da 
economia.” 
De acordo com a mesma autora, “a globalização significa que a economia funciona em 
tempo real no espaço mundial, ou seja, os processos de produção de produtos e serviços 
são organizados à escala global (…) ” (Kovács, 2002: 20). 
Kovács considera ainda que a problemática da globalização poderá ser vista de duas formas 
distintas. De acordo com a autora a primeira abordagem - a perspetiva liberal - considera 
que “a globalização significa a universalização das relações mercantis com efeitos muito 
positivos. (…) desenvolvimento da competitividade geral das economias e o aumento do 
bem estar geral. Por essa razão, a liberalização dos mercados nacionais é considerada 
como a melhor garantia para o crescimento da economia mundial.”  
A segunda abordagem referente à globalização que é defendida por Manuel Castells e pelo 
Grupo de Lisboa (cit in Kovács 2002:20) diz respeito “às mudanças ocorridas nas duas 
últimas décadas no mercado de capitais, nas comunicações e nos transportes, no fluxo de 
bens e de serviços, no papel do Estado-Nação, nos padrões de consumo e no aspeto 
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geopolítico. (…) designa o processo de emergência de um sistema mundial pelo qual os 
acontecimentos, decisões, e atividades realizadas numa parte do mundo produzem 
consequências significativas para indivíduos e comunidades situadas em outras regiões do 
globo.” 
Conforme refere Waters (1999), cit in Rebelo (2005:193), o facto de vivermos na era da 
globalização, conforme já referiram outros autores, implica considerar uma profunda 
mudança de mentalidades. “Se no passado se confiava no imediato, no conhecido e no 
material, com a globalização, acontece o inverso: a evolução e a incerteza dos mercados, a 
concorrência e, nomeadamente, as recentes mutações económicas, tecnológicas e sociais 
constituem fatores envolventes de acrescida exigência para as organizações.” 
 
Assim, aquilo que designamos como o processo de globalização tem a ver com a forma 
como os países se relacionam, tendo em consideração os aspetos económicos, sociais, 
culturais e políticos. Consideramos então que o processo de globalização permite realizar 
transações de ordem financeira, possibilita a expansão das atividades comerciais para outro 
tipo de mercados, nomeadamente mais longínquos e emergentes, sem ter de efetuar 
necessariamente um grande investimento financeiro, pois a comunicação no mundo 
globalizado permite tal crescimento, no entanto, tal situação tem como consequência o 
elevado aumento da concorrência. 
 
Segundo Kovács (2002:21), o elevado crescimento da globalização da economia que se tem 
verificado nos últimos anos, está a levar ao desaparecimento de um fundamento básico do 
Estado-Nação – o mercado nacional, que “Está a ser substituído, enquanto ponto 
económico estratégico, pelo emergente espaço global”. 
 
A globalização produz efeitos em todas as áreas da sociedade, com particular incidência na 
comunicação, comércio internacional e liberdade de circulação de pessoas e bens. Os 
efeitos sentidos estão dependentes da intensidade do nível de desenvolvimento e 
integração dos diferentes países. 
 
Vários são os fatores impulsionadores da globalização mas Kovács (2002) define três como 
sendo os que mais potenciam esse processo: a liberalização, a privatização e a 
desregulamentação.  
 
A liberalização dos mercados nacionais é a melhor garantia para o crescimento da 
economia mundial, uma vez que, “a liberalização dos fluxos de capitais ocorrida desde os 
anos de 1980 aliada à inovação tecnológica nas telecomunicações e nas aplicações 
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informáticas permitindo a deslocação de somas astronómicas de capitais, tem sido 
considerada como o centro nevrálgico da globalização”. (Kovács, 2002:21) 
 
A privatização, segundo fator considerado, seja de forma parcial ou completa de sectores da 
economia, vai possibilitar uma mais adequada afetação dos meios existentes, possibilitando 
que produtores e consumidores vejam os seus interesses satisfeitos. “O investimento 
privado é considerado como o melhor mecanismo de mobilizar os recursos de acordo com 
as exigências do mercado.” (Kovács, 2002:22) 
 
O terceiro fator apontado como potenciador da globalização é a desregulamentação. Como 
refere a autora, “A redução da participação direta do Estado por via da regulamentação nas 
atividades económicas, bem como a intervenção indireta do Estado por via da 
regulamentação da atividade económica tendem a ser entendidas como prejudiciais ao 
dinamismo económico que apenas pode ser garantido pelas forças do mercado (Grupo de 
Lisboa, 1994, cit in, Kovács, 2002:22). 
 
Podemos pois referir que os fatores estimuladores da globalização são presentemente de tal 
maneira vigorosos tendo, inclusivamente, atingido uma dinâmica tal, que um país de menor 
dimensão não tem qualquer possibilidade de a parar e mesmo um país dito desenvolvido, 
por si só, teria muita dificuldade em fazê-lo. Toda esta problemática relacionada com a 
globalização da economia, vem potenciar em grande escala a concorrência entre as 
diferentes partes envolvidas. Assim, “ (…) a mundialização da economia coloca cada 
empresa, cada cidade, regiões e países, em arenas onde os mais fortes, ou os mais 
competitivos, os mais aguerridos, ou seja, aqueles que se puderem preparar a tempo para 
as novas batalhas que a mobilização dos mercados impõe, sairão vencedores ou no mínimo 
sobreviverão. Assim, a competitividade de todos contra todos, em qualquer direção é 
considerada como se tendo tornado no maior constrangimento para qualquer agente 
económico, privado e público” (Petrella, 1994, cit in, Kovács, 2002:23).  
 
Pode-se então colocar a questão de se saber se efetivamente a globalização ocorre tendo 
em consideração a igualdade na divisão dos seus benefícios entre os diversos países e 
também entre as pessoas. Por conseguinte, atendendo a todas as alterações existentes no 
contexto internacional, e à entrada de novas tecnologias em todas as áreas produtivas, 
verifica-se a necessidade, no imediato, de um esforço acrescido por parte das organizações 
na adoção de medidas por forma a se ajustarem às atuais necessidades do mercado.  
 No mundo em que estamos inseridos, a globalização, a abertura dos mercados e as novas 
tecnologias são fatores a ter em conta e que em muito influenciam o comportamento dos 
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agentes económicos. Nesse caso as organizações são obrigadas a movimentarem-se num 
ambiente onde existe uma concorrência cada vez maior. Assim, é preponderante possuírem 
uma maior e melhor quantidade de informação para servirem de base às suas tomadas de 
decisões. 
Resultado de todas as mutações sofridas principalmente nas duas últimas décadas, o 
mundo do trabalho sofre uma acentuada mudança nas regras de funcionamento, colocando 
em causa a segurança e estabilidade no emprego. A associação das novas tecnologias de 
informação e de comunicação, com a determinação do homem em criar, inovar e de 
experimentar novos desafios, ao qual se junta a globalização dos mercados, aparecem 
assim como algumas das causas prováveis da necessidade das organizações se 
reestruturarem. 
Estas transformações obrigam as organizações a realizarem um forte investimento, por 
forma a reduzirem a estrutura de custos para que possam sobreviver e manter-se 
competitivas, no melhoramento substancial da qualidade dos seus produtos e da sua própria 
produtividade.  
Todas estas mutações verificadas ao nível das organizações originam, também, novas 
mudanças nos padrões de trabalho. Assim, atendendo a que a mudança organizacional nas 
últimas décadas tem apostado essencialmente em questões como a produtividade, 
qualidade e flexibilidade que, sendo criadoras de novas competências, impõem também, a 
entrada e aplicação de novos métodos e técnicas de organização, como são o caso do Just-
in-time, Outsoursing, Downsizing, Bisiness Process Reengineering, Total Quality, 
Empowerment, teletrabalho, subcontratação, necessidades acrescidas relativamente à 
flexibilidade dos trabalhadores no que diz respeito à quantidade e variedade de 
competências, etc.. 
Num mercado global, fica por demais evidente a necessidade das empresas em recorrer às 
novas tecnologias de produção, informação, etc., de forma a se tornem mais competitivas o 
que implica, inevitavelmente, recurso a mão-de-obra cada vez mais qualificada e com um 
maior número de competências. No entanto, em Portugal tem-se vindo sistematicamente a 
verificar que as empresas têm efetuado a adaptação às novas realidades por via, 
principalmente, dos baixos salários e do recurso aos despedimentos. 
Aliás, como refere Kovács (2002:27) “ (…) a tecnologia não é neutra em relação à crise no 
emprego, ela pode contribuir para reduzir ou aumentá-la, segundo o modo como os atores 
do sistema socioeconómico quererão avaliá-la e aplica-la”. 
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Na verdade, não existe consenso relativamente à implicação que a tecnologia possa ter em 
situações de desemprego. Do ponto de vista dos defensores das teorias da sociedade de 
informação, “há uma transformação radical do trabalho, do emprego no sentido positivo. (…) 
Outros, e em número crescente ultimamente, pelo contrário, ignorando as potencialidades, 
sublinham as consequências negativas da utilização das tecnologias de informação e 
comunicação. Uma das consequências negativas apontadas é a redução do papel do ser 
humano na economia e a do desemprego massivo.” (Kovács, 2002:27) 
Observando que os mercados globais originam uma pressão acrescida sobre os 
empresários no sentido de reduzirem os custos do trabalho como consequência da 
concorrência verificada, considera Kovács (2002:27) que “ (…) mesmo se houver aumento 
da procura, não se criarão mais empregos, porque as TIC permitem aumentar a 
produtividade, isto é, aumentar o volume da produção com o mesmo ou um número mais 
reduzido de trabalhadores”. Acresce ainda para a mesma autora que a grande divulgação 
destas tecnologias, vai originar uma “ (…) redução drástica do emprego e á formação de 
uma elite profissional, lançando a maioria da população no desemprego e/ou na situação de 
desemprego precário.”  
 
1.1. A PRECARIEDADE NO EMPREGO 
As últimas décadas têm sido marcadas por importantes modificações na estrutura do 
emprego, com efeitos negativos quer na estabilidade quer na qualidade do emprego. A 
primeira é a substituição de emprego a tempo inteiro por emprego a tempo parcial com 
remuneração reduzida; a segunda é a substituição de contratos sem termo por contratos a 
termo; a terceira é a substituição de emprego menos qualificado por emprego mais 
qualificado.   
O emprego a tempo parcial e os contratos a prazo estão a aumentar, enquanto o emprego 
permanente e a tempo completo está a diminuir, conforme demonstram as estatísticas 
existentes, quer sejam as do INE ou do IEFP, sobre esta problemática. 
Conforme refere Kovács, “as transformações estruturais da atividade económica e a 
reestruturação das empresas no contexto da globalização tendem a agravar essa situação” 
(Kovács, 2002:28). 
No mundo contemporâneo, pelo facto de se verificar a existência de um mercado sem 
fronteiras, desde logo o fator principal que origina, obrigatoriamente, um elevado aumento 
da concorrência, obriga as entidades empregadoras a procederem a reestruturações 
tecnológicas e de pessoal, com vista à redução de custos com o pessoal e com a produção, 
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se pretenderem continuar inseridas no mercado de forma competitiva. Assim, recorrem com 
muito mais frequência a outros tipos de contratação, aquilo que designamos como trabalho 
precário, para fazerem face às necessidades conjunturais de mão-de-obra. 
Acresce ainda que, conforme refere Kovács (2002:28), “a reestruturação das empresas 
permitida pelas tecnologias da informação e comunicação, estimulada pela competição 
global, tende a levar a uma transformação profunda: descentralização e desagregação do 
trabalho (…) e onde (…) a segmentação e flexibilização do trabalho implica a crescente 
diversidade dos horários laborais e das condições de trabalho, diferenciação e 
individualização dos trabalhadores e das relações de emprego”. A externalização do 
emprego permite às empresas reduzir os custos diretos e administrativos com o pessoal e 
adaptar os custos operacionais às necessidades de trabalho.  
Estas reestruturações primam essencialmente pelo aumento da produção com uma 
acentuada redução de custos, sendo mesmo um dos fatores apontados para a crise do 
emprego. Assim, recorrem maioritariamente a empresas de outsoursing, a subempreiteiros e 
a processos de deslocalizações de diversas empresas.  
No caso português, a liberalização do comércio mundial, o aumento das novas tecnologias, 
o aumento da competitividade e o surgimento de países como a China e alguns do leste 
europeu, com custos de mão-de-obra bastante mais baixos, logo com custos de produção 
mais vantajosos, criaram um quadro concorrencial que afetou fortemente a economia 
nacional. Assim, como consequência criou-se um quadro de fraco crescimento produtivo, de 
quebra de investimento privado e subida do desemprego.  
A natureza do trabalho, a estrutura do emprego e as competências requeridas têm vindo a 
sofrer grandes alterações fruto das transformações estruturais da economia e da utilização 
das novas tecnologias aliadas a novas formas organizacionais. 
Segundo Kovács (1999:9) “entre as novas competências requeridas salientam-se as 
seguintes: responsabilidade baseada na iniciativa, capacidade de abstração, capacidade de 
identificação e resolução de problemas, adaptabilidade às mudanças, capacidade de 
antecipação para fazer frente às novas situações, capacidade de inovação, competências 
sociais (capacidade de comunicação, de colaboração e de trabalhar em equipa) e 
capacidade de renovação dos saberes (aprendizagem contínua) ”. 
Assim, o emprego está diretamente ligado à institucionalização do trabalho sendo portanto, 
um conceito profundamente ligado a um trabalho assalariado e regular. 
Assim, se se considerar que o mercado de trabalho é organizado com suporte no trabalho 
assalariado, onde, de acordo com o que refere Vaz, “cada ativo deve ocupar um emprego 
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permanente e a tempo inteiro desde o fim da escolaridade até à idade da reforma” 
(Freyssinet, 1991, cit in Vaz, 1996:1), então qualquer outra forma de trabalho terá de ser 
considerada precária. 
Por mercado de trabalho entende-se a relação entre a oferta e a procura de trabalho, sendo 
que a oferta de trabalho representa a procura de emprego e, por seu lado, a procura de 
trabalho constitui a oferta de emprego.  
Ao longo dos últimos anos tem-se verificado um elevado número de alterações ao nível 
económico e social, não só em Portugal mas também ao nível global. Aliás, são essas 
metamorfoses que acabam por influenciar todo o panorama económico e social, com 
particular incidência no mercado de trabalho.  
De acordo com Oliveira & Carvalho (2010), todas estas transformações têm ocorrido 
fundamentalmente nos últimos 30 anos. Para Kovács et al (2005 cit in Oliveira & Carvalho 
2010:28), “ As reivindicações e a pressão política dos empregadores para a liberalização 
dos mercados de trabalho – a par das estratégias de reorganização das empresas, têm 
encontrado eco a nível político, o que se traduziu, na ordem jurídica, pela invenção dos 
contratos a termo certo e de outras formas atípicas de emprego”.   
Conforme refere Almeida (2005), a crescente utilização das formas flexíveis de emprego, 
tem sido um dos aspetos com maior realce no que se refere às transformações na 
organização laboral nas últimas décadas. A partir da década de 80 no intuito de encontrar 
alternativas para a gestão de recursos humanos, a ideia de flexibilidade começa a emergir 
no contexto empresarial, no entanto é na década de 90 que se torna quase universal. 
No entanto, quando nos referimos a questões como a flexibilidade não nos podemos 
restringir apenas a flexibilidade no trabalho, porque estamos a falar de situações bem mais 
abrangentes. Oliveira & Carvalho (2008) consideram a existência de três tipos de 
flexibilidade; a flexibilidade no trabalho (diz respeito à polivalência que é solicitada ao 
trabalhador); a flexibilidade nas condições de emprego (horários, distribuição da duração do 
trabalho ao longo da vida etc.); e a liberalização da relação de emprego (liberdade para 
demitir).  
Quando num mercado global as empresas estão sujeitas a uma concorrência cada vez mais 
forte, por uma questão de sobrevivência, terão de ser capazes de responder com eficácia, 
isto é, tornando-se mais flexíveis (produzir mais, melhor, com maior rapidez e com menor 
custos). Às empresas que operam atualmente num mercado aberto e concorrencial é-lhes 
exigida maior inovação de produtos e serviços. Esta situação vem dar particular realce à 
competitividade existente nos mercados.  
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Para que as empresas possam ter sucesso, “ (…) não basta que saibam baixar o nível dos 
custos unitários de produção. Torna-se necessária a adoção de novas estratégias de 
produção (…) tais como a qualidade, o cumprimento dos prazos de entrega, satisfação dos 
clientes, a inovação e a diversificação dos produtos” Kovács (1992:23). 
Ainda de acordo com a mesma autora, “A empresa idealizada é a empresa flexível 
constituída por um núcleo estável e reduzido de gestores; de profissionais e empregados 
qualificados bastante polivalentes e por diversos grupos de trabalhadores flexíveis (a tempo 
parcial, trabalhadores temporários, contratados a prazo, contratados para tarefas)” (Kovács, 
2002:84). 
Estas formas flexíveis de emprego, consequência clara dos efeitos da globalização e com 
uma clara tendência para aumentar, originam outro tipo de problemas, nomeadamente 
aqueles que estão diretamente relacionados com as questões da manutenção do emprego. 
Esta flexibilidade deu origem a grandes mudanças no mercado de trabalho “ por um lado, 
um incremento de exigências ao nível das competências individuais dos trabalhadores e, por 
outro lado, a flexibilização das organizações que se traduziu numa certa precariedade dos 
empregos” (Rebelo, 2001:31).  
Daqui resulta um claro aumento das formas atípicas de emprego e consequentemente, 
tendo por base este modelo, quando se opta por flexibilizar uma parte considerável dos 
empregos, “ (…) a qualidade desses empregos está ameaçada, principalmente num 
contexto de desregulação (…). Nestas condições, parte substancial das formas atípicas do 
emprego tende a ser precária: pouco qualificado, mal remunerado, carecendo, ao mesmo 
tempo, de proteção social, de possibilidades de aprendizagem e, por conseguinte, de 
progresso profissional”. (Kovács, 2002, 84) 
É ainda de referir que “ (…) entre as estratégias das empresas relativamente aos recursos 
humanos a médio prazo predomina a flexibilização quantitativa por via da redução do 
número de pessoas e do recurso mais frequente a formas flexíveis de emprego”. (Kovács, 
2002:90) 
Na atualidade, as empresas para fazerem face às suas necessidades de produção recorrem 
cada vez mais ao trabalho flexível. “ As empresas socorrem-se das formas de trabalho 
consideradas precárias, de forma a se tornarem cada vez mais flexíveis para responderem 
às exigências do mercado. Isto, porque «as coisas são tão rápidas que se as empresas não 
souberem responder da melhor forma perdem perante a concorrência” (Rosa, 2000:161). 
 
A utilização, cada vez maior, destas formas flexíveis de emprego dão origem ao trabalho 
precário que para Vaz (1996:2), “ (…) reveste-se de uma das quatro modalidades seguintes: 
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o trabalho a tempo parcial; o trabalho temporário – incluindo nesta categoria o trabalho 
sazonal, os contratos a termo e o trabalho temporário; o trabalho independente e o trabalho 
domicílio”.  
 
De facto, o trabalho desenvolvido a tempo parcial, que não é mais do que uma forma flexível 
de emprego tem ganho nas últimas décadas um papel de destaque nas sociedades 
desenvolvidas. Esta forma de exercer atividade profissional é considerada por alguns 
trabalhadores como uma forma de simplificar a consonância entre vida profissional e 
familiar. Tem sido apoiada pelos governos uma vez que faz diminuir as taxas de 
desemprego (Kóvacs,2006). 
 
Assim, resultado da globalização, a modernização, o aumento da competitividade, o papel 
estratégico dos recursos humanos e a sua flexibilidade e a redução de custos, contribuem 
para o aumento do desemprego, da precaridade e de elevados níveis de insegurança social. 
 
1.2.  A PROBLEMÁTICA DO DESEMPREGO  
O desemprego corresponde a um fenómeno social e económico muito próprio das 
economias contemporâneas e advém do desequilíbrio existente entre a procura e a oferta 
de mão-de-obra.  
Podemos considerar a existência de dois tipos de desemprego: O desemprego estrutural, 
que é aquele que resulta das alterações da estrutura da economia e que origina um 
desequilíbrio permanente entre a oferta e a procura. Trata-se de uma situação de 
desemprego muito mais frequente nos países desenvolvidos. 
O desemprego conjuntural é aquele que resulta das crises económicas. São situações 
cíclicas. Estas variações podem ser relativas à recessão da economia. O que se verificava 
num passado recente era que nas alturas de recessão o desemprego aumenta e em épocas 
de crescimento económico acontece precisamente o contrário, isto é, existe uma redução no 
número de desempregados. 
Constatamos atualmente que o mercado de trabalho atual se caracteriza por uma elevada 
taxa de precariedade, o que agregado às questões da incerteza no trabalho surge, 
inevitavelmente, a problemática do desemprego. 
O processo da globalização com a consequente liberalização dos mercados, o aumento da 
concorrência, a evolução tecnológica e as alterações efetuadas nos processos produtivos 
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tem, nos últimos anos, contribuído de forma acentuada para a escalada do desemprego ao 
nível global. 
Esse crescimento, em particular nas duas a três últimas décadas, tem sido particularmente 
acentuado com o desemprego a apresentar cada vez mais um carácter conjuntural e 
estrutural. Nas últimas décadas tem-se verificado que o desemprego tem aumentado muito 
significativamente durante os períodos em que se verifica uma recessão na economia e, 
contrariamente ao que seria espectável tem diminuído muito lentamente nos momentos em 
que se verifica alguma recuperação. Assim, verifica-se a incapacidade de manter, durante 
estes períodos, um nível de crescimento do emprego suficientemente constante. 
Relativamente ao desemprego juvenil, tem vindo a aumentar sucessivamente nos últimos 
anos, conforme demonstram as estatísticas existentes sobre esta questão, nomeadamente 
as disponibilizadas pelo INE e pelo IEFP, Alves (2008) considera que existem duas teorias 
explicativas desse mesmo desemprego: a teoria do ciclo, defendida por diversos autores, 
que considera que o desemprego juvenil é diretamente influenciado pelos diferentes ciclos 
económicos “ (…) a partir do momento que se inicie um período de relançamento da 
economia, os jovens voltarão a ser recrutados, restaurando-se um equilíbrio “aceitável” entre 
emprego e desemprego (Ashton et al, 1990, cit in, Alves, 2008:117). Por outro lado, a teoria 
estrutural, também defendida por um conjunto diversificado de autores, vem contestar a 
teoria anteriormente referida. Assim, considera que a “ (…) reestruturação económica e o 
aumento das qualificações requeridas conduziram a uma diminuição de oportunidades (…) e 
(…) as alterações registadas nos processos produtivos e decorrentes da modernização 
tecnológica implicaram mudanças profundas na estrutura de qualificações cujos maiores 
efeitos se fizeram sentir sobre os jovens com baixos níveis de qualificação escolar e 
profissional” (Alves, 2008:117). Independentemente de se verificar ou não períodos de 
retoma económica, esta teoria considera que este tipo de desemprego se mantém e que 
advém de um claro desajustamento quantitativo e qualitativo entre a oferta e a procura. 
O desemprego constitui por si só uma situação frágil, que origina enormes perturbações. É 
importante perceber de que este é um problema que poderá afetar qualquer pessoa em 
idade ativa. Assim, o desemprego deverá deixar de ser visto apenas como um mal 
relacionado com os trabalhadores menos eficientes, mas sim como uma problemática que 
poderá atingir qualquer trabalhador, independentemente da sua carreira profissional. 
Consequentemente, ao problema do desemprego estão associadas as questões sociais, 
nomeadamente as relacionadas com a exclusão. Ao encontrarem-se numa situação de 
desemprego, os indivíduos perdem simultaneamente o seu poder económico, toda a rotina 
de trabalho, as relações sociais, competências adquiridas, entre outras. Além disso, o 
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trabalho permite, como refere Méda (1999:26) “a integração social e constitui uma das 
formas maiores do laço social.” 
Para Alves (2010:187), compete ao Estado “ (…) a responsabilidade de aumentar a 
proteção social, garantindo a segurança económica a todos os que são afastados da esfera 
do trabalho remunerado”.  
Na sua maior parte, as situações de desemprego, para além dos problemas sociais 
referidos, também trazem custos acrescidos para a economia dos países. Estes encargos 
advêm fundamentalmente dos apoios sociais concedidos, quer seja através do subsidio de 
desemprego, do subsidio social de desemprego ou de uma outra qualquer prestação social 
existente para fazer face às dificuldades que derivam dessa situação.  
De acordo com Bourdieu esta precariedade vivida relativamente ao emprego está 
generalizada. “ Quando o desemprego, como hoje em numerosos países europeus, atinge 
taxas muito elevadas e a precariedade afeta uma parte muito importante da população, o 
trabalho torna-se uma coisa rara, desejável a qualquer preço, que põe os trabalhadores à 
mercê dos empregadores estes, como podemos verificar todos os dias, usam e abusam do 
poder que assim lhes é dado” (Bourdieu, 1998:166).  
De acordo com os dados do Eurostat (junho de 2011 a abril de 2012), na união europeia (27 
estados membros), a taxa de desemprego tem vindo sucessivamente a aumentar. Em abril 
de 2012, encontrava-se nos 10,3%, quando em junho de 2011, se situava nos 9,6%. Já 
relativamente a Portugal, no mesmo período, passou de 12,6% para 15,2%, o que significa, 
desde logo, um aumento muito significativo. Estes aumentos são claramente demonstrativos 
das sérias dificuldades que a União Europeia atravessa e em particular Portugal que 
apresenta a terceira taxa mais elevada logo a seguir à Espanha e à Grécia, com 24,1% e 
21,9%, respetivamente.  
 
1.3. INSERÇÃO PROFISSIONAL E DESEMPREGO JUVENIL  
As variações que ocorrem na economia, dão origem a que o desemprego seja 
fundamentalmente um fenómeno estrutural que vai abranger um conjunto de diferentes 
grupos sociais, em particular os mais vulneráveis (jovens, mulheres, indivíduos pouco 
qualificados e minorias étnicas). No entanto, face à conjuntura atual, são os jovens que 
causam uma preocupação acrescida, em particular os detentores de habilitações de nível 
superior (grupo onde o número de desempregados tem aumentado nos últimos anos de 
forma considerável), dado que encontram sérias dificuldades de inserção no mercado de 
trabalho. 
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A noção de inserção é bastante vaga no plano conceptual. Se, por um lado, ela parece 
próxima do conceito sociológico de integração, por outro lado, evoca também a ideia de um 
lugar a atribuir a um elemento novo num conjunto que não está espontaneamente pronto a 
acolhê-lo. Como se esta integração não fosse mais evidente. É de resto, sobretudo pela 
referência ao seu conceito contrário (o de exclusão), que a palavra tomou todo o seu 
sentido. A grande maioria dos autores que discutem as questões relacionadas com a 
inserção profissional considera que o termo “inserção profissional” ganha grande destaque 
através do relatório realizado por Bernard Schwartz no ano de 1981. 
Já para Vermiéres, a inserção profissional pode ser definida como sendo “o processo 
através do qual um indivíduo, ou um grupo de indivíduos que nunca pertenceu à população 
ativa, ocupa uma posição estabilizada no mercado de trabalho”. (Vermiéres, 1993, cit in, 
Alves, 2010:180) 
Tomando em consideração as alterações verificadas nas sociedades em geral e em 
particular nas questões económicas e nos mercados de trabalho, de acordo com diversos 
autores, esta questão de estabilidade e a tempo inteiro é colocada em causa. Assim, 
considerando a diversidade de opiniões existentes, Vermiéres, considera a inserção 
profissional como “o processo através do qual os indivíduos que nunca pertenceram à 
população ativa, acedem a uma posição estabilizada no sistema de emprego.” (Vermiéres, 
1997, pp.11). Segundo o mesmo autor, uma posição estabilizada tanto pode ser um 
emprego com contrato por tempo indeterminado como uma sucessão de empregos 
temporários. 
Ainda de acordo com um trabalho realizado por Alves (2010) sobre esta problemática, “ (…) 
a Inserção Profissional era definida como o período de mediava entre a conclusão da 
formação académica e a obtenção de um emprego estável a tempo inteiro.” 
Já para Vincens, (1981, cit in, Alves, 2010:178), “a inserção corresponde a um período de 
procura de emprego (job search), por parte de um agente económico que dispõe de uma 
informação imperfeita sobre as oportunidades de emprego”. 
Tratando-se de um tema que ao longo dos últimos anos tem vindo a ser amplamente 
discutido e a ganhar alguma importância face às situações de desemprego vividas pelos 
jovens, ficamos com a ideia de que o termo inserção profissional representa 
fundamentalmente a obtenção de um emprego que ao nível contratual confira estabilidade. 
Os problemas económicos vividos pelas sociedades contemporâneas têm influência direta 
no problema de inserção dos jovens no mercado de trabalho porque obrigam a uma “ (…) 
redução dos recrutamentos junto dos jovens recém-chegados ao mercado de trabalho; a 
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diminuição da formação promovida pelas empresas e, portanto, menores possibilidades de 
adquirirem uma qualificação profissional e por último, um aumento da concorrência por parte 
de adultos mais experientes, das mulheres e dos jovens com maiores qualificações (…) ” 
(Roberts, 1984:47, cit in, Alves, 2008:116). 
Por outro lado, o número crescente de jovens com mais habilitações vai, ao nível do 
mercado de trabalho, ter implicações na sua inserção. Conforme refere Alves (2010:119), 
este aumento vai influenciar “as estratégias de recrutamento das empresas que passam a 
exigir, para um mesmo emprego, níveis superiores de qualificação académica sem que, 
contudo, estas novas exigências sejam resultado de uma qualquer inovação no processo 
produtivo”. Como desfecho desta problemática, Oxenham (1998, cit in Alves, 2008:119), 
refere que “ (…) os jovens mais qualificados vêem-se na necessidade de aceitar empregos 
para os quais são sobre qualificados; os empresários passam a recrutar trabalhadores com 
níveis de qualificação superiores às exigências dos empregos; o nível de habilitação 
requerido para um determinado emprego tenderá a aumentar face a uma oferta crescente 
de jovens com níveis de habilitação mais elevados, ao mesmo tempo que aumenta a 
exclusão daqueles outros que são detentores de qualificações mais reduzidas”. 
No caso português e de acordo com os dados estatísticos disponibilizados pelo Instituto 
Nacional de Estatística (INE), referentes a 2011 e atualizados em 18 de maio de 2012, a 
taxa de desemprego dos jovens é de 30,1% e de 14%, nos seguintes grupos etários: 15 – 
24 anos e 25 – 34 anos, respetivamente.  
A mudança estrutural da sociedade do trabalho tem implicações profundas nos processos 
de inserção profissional. Tratando-se de um problema social, não pode ser abordado de 
forma simplista, pelo facto de não estar subordinada apenas às competências individuais de 
cada um. Podem ser apontados um variado conjunto de razões que podem condicionar a 
inserção dos jovens no mercado de trabalho, tais como a área de formação escolar, sexo, 
projetos, etc., para além das políticas de recrutamento praticadas pelas empresas e da 
própria conjugação dos fatores económicos.  
Gonçalves (2010:196) refere que, relativamente ao que se tem passado em Portugal nos 
últimos anos, “intensificou-se um processo de recomposição do ensino superior que 
contribui, entre outros aspetos, para o acréscimo do nível de escolaridade da população e 
para a melhoria dos padrões de qualificacionais dos ativos do mercado de trabalho.”  
Esta “massificação” do ensino superior vem de alguma forma alterar aquilo que em termos 
sociais vigorava, isto é, só as pessoas de classes sociais mais elevadas é que tinham 
acesso ao ensino superior. Assim, “ (…) verifica-se uma relativa quebra da seletividade 
social ao ensino superior, mantendo-se a tendência pesada da reprodução social expressa 
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na sobre representação dos sujeitos oriundos das classes sociais com maiores recursos 
económicos, sociais e culturais” (Gonçalves, 2010:196).” 
Já para Alves, “ (…) a licenciatura era o livre-trânsito que permitia usufruir dos privilégios 
reservados a uma reduzida elite” (Alves, 2010:176). 
Em termos sociais era expectável que, no caso concreto dos jovens licenciados o respetivo 
documento comprovativo do grau académico fosse como que um facilitador para a obtenção 
de uma situação profissional mais vantajosa. Contrariamente ao que seria largamente 
provável, o que se tem verificado é um aumento considerável das dificuldades na obtenção 
de um emprego estável e bem remunerado. Este problema é nos nossos dias, tendo como 
referencia os obstáculos de instabilidade e de falta de segurança, uma situação que está a 
atingir, em particular, as sociedades ocidentais e que está a ter impactos bastante sérios no 
nosso país. Nestes períodos de indeterminações, conforme referido anteriormente, ser titular 
de um “diploma” não significa que se tenha entrada num emprego seguro e 
convenientemente recompensado. 
Relativamente a esta problemática, refere Alves (2010:176) que “ (…) a passagem do 
universo escolar para o mundo do trabalho deixou de ser um acontecimento biográfico 
instantâneo para passar a ser um processo longo e complexo que começou por afetar os 
jovens com reduzidas qualificações escolares, mas que rapidamente se generalizou à 
população juvenil mais escolarizada”. 
O que é notório ao longo dos últimos anos e com tendências para um claro agravamento, é 
o facto de os jovens após a conclusão de todo o seu percurso escolar, de criarem grandes 
expectativas relativamente ao mercado de trabalho, acabando por nele se inserirem mas a 
desenvolverem atividades díspares das suas áreas de formação e em condições contratuais 
frágeis. Ao nível individual, seguramente que toda esta situação irá ter sérias repercussões.  
A obtenção de uma licenciatura e o respetivo ingresso no mercado de trabalho, com o intuito 
de ter acesso a um emprego que permita estabilidade até à idade da reforma, é hoje em dia 
um acontecimento com reduzidas probabilidades de se vir a verificar. A este propósito, 
refere Alves (2010:177) que “ (…) a precariedade, essa, tem vindo a aumentar.”  
Toda esta problemática relacionada com a inserção profissional dos jovens licenciados e a 
instabilidade vivida ao nível das relações laborais, pode originar algumas tensões e ter 
implicações negativas ao nível da economia do país. Chegados a este ponto, é importante 
uma adequação das políticas de emprego não só como forma de alterar as debilidades 
detetadas, mas também como forma de estimular empregos mais qualificados e 
sustentáveis. 
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Nos momentos de recessão económica como aquele que estamos a atravessar, os 
empresários têm a propensão para reduzirem nos investimentos que de alguma forma 
podem ser considerados como não prioritários.  
“É verdade que a licenciatura já não garante a muitos jovens o acesso imediato à 
estabilidade de emprego e que os processos de inserção profissional perderam a 
linearidade que os caracterizou até um passado recente. No entanto, os licenciados 
continuam a gozar de uma situação relativa bastante favorável no mercado de trabalho 
quando comparados com as restantes categorias de trabalhadores: auferem as 
remunerações mais elevadas e são menos vulneráveis ao desemprego e à precaridade” 
(Alves, 2010:51). 
A tipologia dos empregadores também tem sofrido alterações. Conforme refere Alves (2010) 
num estudo de caso efetuado, “O aumento do emprego nas empresas privadas e a perda da 
importância do Estado enquanto principal empregador, no último período a que se reporta 
este estudo, assim como a diminuição do peso dos setores de atividade económica onde, 
tradicionalmente, estes diplomados exerciam a sua atividade profissional são reveladores de 
uma mudança profunda no perfil da procura patente no tipo de instituições e de setores de 
atividade, que no último quinquénio, estruturaram os seus processos de inserção 
profissional” (Alves, 2010:63). 
A situação de desemprego que se verifica em Portugal relativamente aos licenciados parece 
uma incongruência pois trata-se de um país que analogamente ostenta um défice de 
qualificações. 
Os dados estatísticos disponibilizados pelo INE e atualizados em maio de 2012, referem que 
o número total de desempregados com habilitações literárias de nível superior mais do que 
duplicou em dois anos. Segundo os números apresentados, no final de 2009 havia 55 mil 
licenciados desempregados para agora serem 115 mil. Estes números correspondem a uma 
taxa de 11,2% sendo que a taxa de desemprego total situou-se nos 14,9% nos primeiros 
três meses de 2012. Estes números refletem, com bastante clareza, o agravamento do 
desemprego relativamente a este público-alvo. 
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2. POLÍTICAS ATIVAS DE EMPREGO 
 
2.1. MEDIDAS DE POLÍTICA ATIVA DE EMPREGO 
A Constituição da República Portuguesa, através do ponto n.º 2 do artigo 58.º, refere que 
para garantir o direito de todos ao trabalho, cabe ao Estado promover a execução de 
políticas de pleno emprego, a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho e a 
formação cultural e técnica e a valorização profissional dos trabalhadores. Através da alínea 
d) do artigo 100.º, determina também que o apoio às iniciativas e empresas geradoras de 
emprego como um dos objetivos da política industrial. Relativamente ao direito que os 
jovens têm em questões como a formação profissional e o emprego, estes são consagrados 
pelas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 70.º.  
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) estabeleceu um conjunto de normas 
internacionais que Portugal ratificou, pelo Decreto n.º 54/80, de 31 de Julho, a Convenção 
n.º 122, atinente à política de emprego, que foram adotadas pela Conferência Internacional 
do Trabalho (CIT) em 1964. Com o assumir deste compromisso, o Estado fica obrigado a 
declarar e aplicar, como objetivo fundamental, uma política ativa com o intuito de promover o 
pleno emprego, produtivo e livremente escolhido e, para o efeito, deve determinar e corrigir 
periodicamente um conjunto de medidas ajustadas e tomar as disposições indispensáveis à 
sua aplicação. 
A Carta Social Europeia Revista, validada pelo Decreto do Presidente da República n.º 54-
A/2001, de 17 de Outubro (depois de aprovada, para ratificação, pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 64-A/2001, em 21 de Setembro), determina que o Estado 
português fica desde logo obrigado, no âmbito dos seus objetivos, a realizar e a manter o 
nível mais elevado e mais estável possível de emprego, com vista à realização do pleno 
emprego, e simultaneamente criar ou conservar os serviços de emprego, de forma gratuita, 
a todos os trabalhadores e garantir ou promover uma orientação, uma formação e um 
reajustamento profissional adequado.  
Todas estas incumbências do Estado que resultam da Constituição da República 
Portuguesa e dos documentos normativos estão, de uma forma geral, consignadas no Dec. 
Lei nº 132/99, de 21 de Abril. De acordo com o artigo nº 1 do referido diploma, a política de 
emprego é definida como sendo “ (…) um instrumento de garantia do direito ao trabalho e 
tem por objetivo a prevenção e a resolução dos problemas de emprego, a promoção do 
plano de emprego e o combate ao desemprego no quadro do desenvolvimento 
socioeconómico, no sentido de melhorar os níveis de bem-estar da população.”    
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 Relativamente à concretização da política de emprego, o Decreto-Lei n.º 132/99, de 21 de 
Abril, estabelece, nos artigos 8.º a 16.º,a seguinte súmula de programas e medidas: 
• Programas de âmbito geral: 
- De intervenção de base: informação pública sobre emprego e formação, análise do 
mercado de trabalho, levantamento das necessidades e das ofertas formativas, e 
participação no diálogo social. 
 De intervenção seletiva: 
- Estímulo à procura de emprego: informação profissional, orientação profissional, 
cooperação na proteção social no desemprego e funções complementares de 
medicina do trabalho e do serviço social; 
- Estímulo à oferta de emprego: disponibilização de ofertas de emprego, criação de 
postos de trabalho, fomento da iniciativa empresarial, do cooperativismo e do 
trabalho associado, apoios às micro, pequenas e médias empresas, apoios ao 
desenvolvimento do artesanato, apoios à organização e adaptação de postos de 
trabalho e à adequação da organização do trabalho a novas tecnologias, apoios 
transitórios à recuperação de postos de trabalho, prestação de serviços de 
consultadoria e informação sobre o recrutamento de determinado tipo de 
trabalhadores; e informação sobre novas oportunidades de negócio e de 
investimento potencialmente geradoras de emprego; 
- Estímulo ao ajustamento entre a oferta e a procura: colocação, estímulo à 
mobilidade profissional e geográfica, apoio à reconversão de trabalhadores e apoios 
à inserção no emprego; 
- Organização do mercado de trabalho. 
 Promoção da economia social: 
• Mercado social de emprego: 
- Desenvolvimento sócio local: promoção de animação local e metodologias e 
processos de atuação social. Iniciativas de emprego com carácter social: iniciativas 
locais geradoras de emprego, empresas de inserção e apoio e serviços de 
proximidade; 
- Atividades ocupacionais com utilidade social. 
• Programas de âmbito especial: 
- De duração e âmbito sectorial ou territorial determinado. 
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As políticas de emprego tendo em conta a sua finalidade (a promoção do emprego, através 
do aumento dos instrumentos que auxiliem o ajustamento entre a oferta e a procura, com 
particular realce para o incremento das qualificações dos desempregados e para a captação 
de mais e melhores ofertas junto das entidades empregadoras) são uma prioridade para 
qualquer governo. 
Fica ainda determinado que será da competência do Estado, através do Ministério do 
Trabalho, atualmente essa competência é pertença Ministério da Economia e do Emprego, 
proceder à definição da política de emprego. O mesmo documento legal refere ainda que é 
competência dos serviços Públicos de Emprego a sua execução. 
O cenário de retrocesso económico em que nos encontramos, com o número de 
desempregados a aumentar sistematicamente, com sérias consequências no contexto social 
das famílias e da sociedade em geral, é de extrema importância a criação de políticas 
eficientes que promovam e estimulem a economia, no sentido de reverter a situação em que 
nos encontramos. 
As políticas de emprego, que resultam dos acordos celebrados entre os parceiros sociais e 
o governo (nem sempre os acordos são assinados por todos), incidem em questões que se 
destinam a apoiar a conversão de trabalho independente em contratos sem termo, apoiar a 
contratação de jovens com contratos de trabalho sem termo, apoiar a transição para a vida 
ativa, facilitar a transição do desemprego / emprego, prevenir e combater o desemprego de 
longa duração, apoiar a entrada no mercado de trabalho de pessoas com 55 anos ou mais e 
apoiar a entrada no mercado de trabalho de públicos desfavorecidos (ex. reclusos) (Acordo 
Tripartido, 2008) 
De forma a fazer face aos problemas vividos ao nível do emprego e do desemprego em 
Portugal, surge uma variedade de meios que visam através da inovação das políticas de 
emprego, solucionar esses mesmos problemas. Assim, resultante da Cimeira Extraordinária 
sobre as questões do emprego, realizada no Luxemburgo (2005), surgem algumas diretrizes 
que, por sua vez, vão dar origem a uma estratégia assente em quatro importantes pilares:  
• Melhorar a empregabilidade; 
• Desenvolver o espírito empresarial ou empreendedor;   
• Incentivar a capacidade de adaptação; 
• Reforçar as políticas de igualdade de oportunidades. 
 
Para adequar à realidade portuguesa as diretrizes emanadas da referida cimeira, é criado o 
Plano Nacional de Emprego (PNE). Este plano é constituído por um conjunto de políticas de 
emprego que visam, fundamentalmente, o desenvolvimento / crescimento económico, 
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salvaguardando de forma sustentável os níveis de emprego, ao mesmo tempo que são 
aplicadas medidas que permitem a requalificação dos mesmos. 
A desaceleração verificada ao nível da economia portuguesa a partir do ano de 2001, o que 
não deixa de ser um reflexo dos problemas vividos ao nível macro (economia mundial), leva 
a um aumento do desemprego, que por sua vez, vai refletir-se nos indivíduos com maior 
dificuldade de reinserção no mercado de trabalho, originando assim um aumento dos 
Desempregados de Longa Duração (D.L.D). Nesse sentido passa a ser fundamental 
promover a criação de emprego; prevenir e combater o desemprego, gerir de forma 
preventiva e precoce os processos de reestruturação e deslocalização empresarial; 
promover a flexibilidade com segurança no emprego; reforçar a educação e qualificação da 
população portuguesa e modernizar o sistema de proteção social. (Recomendações do 
Conselho Europeu, 2003) 
Todas as medidas entretanto criadas têm como objetivo o sucesso das políticas de 
emprego, que vão desde o apoio financeiro e fiscal, nomeadamente a isenção de 
contribuições para a Segurança Social, às entidades que nelas participem, à criação de 
programas destinados a apoiar os jovens na obtenção de emprego, como por exemplo o 
programa estágios profissionais, e apoiar a criação do próprio emprego. 
Foi com base nestes objetivos, que ao longo dos últimos anos têm sido criados programas 
que englobam todo um conjunto de medidas muito específicas que vão abranger as 
situações identificadas anteriormente. Assim, relativamente ao ano de 2009, foi criado o 
Programa Iniciativa Emprego1, que comtempla as seguintes medidas e programas: 
                                                 
1
 A Iniciativa Emprego 2009 pretende relançar a economia promovendo a reestruturação e modernização do 
tecido produtivo nacional pela via do emprego e da qualificação é a prioridade em que todos estão envolvidos - 
cidadãos, empresas, entidades públicas e privadas sem fins lucrativos e autarquias. 
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Quadro nº 1 – Medidas e Programas de Apoio ao Emprego 
MEDIDAS PROGRAMAS 
Medidas de Apoio ao Emprego e à 
Contratação 
- Apoio ao Emprego em Micro e Pequenas 
Empresas 
 
- Apoio à contratação de Jovens, de 
Desempregados de longa Duração e de 
Públicos Específicos 
 
- Apoio à contratação a Termo de 
Trabalhadores mais Velhos e de Públicos 
Específicos 
 
- Apoio à Redução da Precariedade no 
Emprego dos Jovens 
 
- Apoio à Redução da Precariedade no 
Emprego 
 
- Programa Qualificação-Emprego 
 
Medidas de Estágio 
- Programas Estágios Profissionais 
 
- Estágios Qualificação-Emprego 
Medidas de Emprego-Inserção 
- Contrato Emprego-Inserção 
 
- Contrato Emprego-Inserção + 
Estruturas de apoio ao Emprego - Gabinetes de Inserção Profissional – GIP 
 
Inseridos nas medidas de Apoio ao Emprego e à Contratação existem seis programas, 
conforme identificados no quadro supra, tendo cada um objetivos e destinatários 
específicos. Assim, o programa Apoio ao Emprego em Micro e Pequenas Empresas destina-
se a entidades empregadoras que tenham até 49 trabalhadores inclusive. As entidades 
abrangidas têm direito à redução de três por cento na taxa contributiva a seu cargo em 
relação aos trabalhadores com 45 anos ou mais anos de idade ou que os completem 
durante o ano de 2009. Para usufruírem deste apoio é necessário que tenham a situação 
contributiva perante a segurança social regularizada e mantenham o nível de emprego 
durante o ano de 2009. 
As entidades empregadoras que se candidatem ao incentivo concedido pelo programa de 
apoio à contratação de jovens de desempregados de longa duração e de públicos 
específicos têm direito à isenção do pagamento das contribuições para a segurança social a 
seu cargo, pelo período de 36 meses, ou, em alternativa, ao apoio direto à contratação no 
montante de 2.000 euros em acumulação com a isenção do pagamento de contribuições a 
seu cargo pelo período máximo de 24 meses, nas situações de contratação sem termo de 
jovens à procura de primeiro emprego, entendendo-se como tal a pessoa com idade até os 
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35 anos, inclusive, com o mínimo do ensino secundário completo ou nível 3 de qualificação 
ou a frequentar um processo de qualificação conducente à obtenção desse nível de ensino 
ou qualificação, e que não tenha tido contrato de trabalho sem termo.  
O apoio à contratação a termo de trabalhadores mais velhos e de públicos específicos, visa 
permitir que as entidades empregadoras tenham direito à redução de 50% da taxa 
contributiva para a segurança social a seu cargo, durante a vigência do contrato, no caso de 
estes serem celebrados a termo certo e a tempo completo com desempregados com idade 
igual ou superior a 55 anos, inscritos num centro de emprego há mais de seis meses e 
indivíduos beneficiários do rendimento social de inserção, beneficiários de pensão de 
invalidez, ex-toxicodependentes e ex-reclusos. 
No âmbito do apoio à redução da precariedade no emprego, as entidades empregadoras 
têm direito à redução de 50% da taxa contributiva para a segurança social a seu cargo, pelo 
período de 36 meses, nas contratações que advenham da conversão de contratos de 
prestações de serviços a empresa ou grupo empresarial em contratos de trabalho sem 
termo e a tempo completo, em que, pela prestação de serviços, tenha existido uma forte 
dependência económica do prestador em relação à empresa/grupo empresarial. 
A redução da precariedade no emprego dos jovens visa apoiar as entidades empregadoras 
na contratação sem termo de jovens até 35 anos, inclusive, independentemente do nível de 
habilitação e qualificação nas seguintes condições: contrato que resulte de conversão de 
prestação de serviço ou contrato a termo; que já tenha estado vinculado à entidade por 
prestação de serviço ou contrato a termo; que se encontre a efetuar ou que tenha efetuado 
estágio, de qualquer natureza, nessa entidade; que se encontre a prestar, ou que tenha 
prestado, trabalho ao abrigo de um contrato de trabalho temporário nessa entidade. Os 
apoios a conceder são o direito à isenção do pagamento das contribuições para a 
segurança social a seu cargo, pelo período de 36 meses ou, em alternativa, do apoio no 
montante de 2.000 euros em acumulação com a isenção do pagamento de contribuições a 
seu cargo pelo período máximo de 24 meses. 
Por fim, no âmbito do apoio à redução da precariedade no emprego, as entidades 
empregadoras têm direito à redução de 50% da taxa contributiva para a segurança social a 
seu cargo, pelo período de 36 meses, desde que as contratações efetuadas decorram da 
conversão de contratos de prestações de serviços a empresa ou grupo empresarial em 
contratos de trabalho sem termo e a tempo completo, em que, pela prestação de serviços, 
tenha existido uma forte dependência económica do prestador em relação à empresa/grupo 
empresarial. 
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As Medidas de estágio englobam os programas de estágio (Estágios Profissionais e Inov-
Jovem) e os Estágios Qualificação Emprego. Os Estágios Profissionais têm a duração de 12 
meses e são destinatários do programa os jovens desempregados com idade até aos 35 
anos, inclusive, com o ensino secundário completo ou nível 3 de qualificação ou superior. 
Tem por objetivo apoiar a transição entre o sistema de qualificação e o mercado de trabalho, 
bem como apoiar a melhoria das qualificações e a reconversão da estrutura produtiva. 
 
O INOV-JOVEM (programa objeto de estudo do presente estudo) tem por objetivo apoiar a 
inserção, em pequenas e médias empresas empenhadas em processos de inovação e 
desenvolvimento empresarial (em particular aquelas que visam ganhar e reforçar posições 
na produção de bens e serviços transacionáveis) de jovens com idade até aos 35 anos, com 
qualificações de nível superior em áreas críticas para a inovação e o desenvolvimento 
empresarial.  
 
Os Estágios Qualificação-Emprego têm a duração de 9 meses e destinam-se a 
desempregados com mais de 35 anos de idade, à procura do primeiro ou de novo emprego 
que concluíram há menos de 3 anos uma das seguintes ofertas de qualificação: Ensino 
básico ou secundário completos, nomeadamente no âmbito da Iniciativa Novas 
Oportunidades (Processo de reconhecimento, validação e certificação de competências); 
Formação modular certificada com a duração igual ou superior a 250 horas; Curso de 
especialização tecnológica e, finalmente, Curso de ensino superior. 
 
As medidas de Emprego-Inserção dividem-se em Contrato Emprego Inserção (CEI) e 
Contrato Emprego Inserção+ (CEI+). No primeiro caso, tem como destinatários todos os 
desempregados subsidiados e visa a realização de trabalho socialmente necessário em 
entidades sem fins lucrativos ou autárquicas, durante um período de 12 meses, com o 
objetivo de promover as suas condições de empregabilidade. Para esse efeito, os 
abrangidos recebem uma bolsa complementar de 20% da prestação mensal de desemprego 
à qual acresce subsídio de alimentação, subsídio de transporte e seguro de acidentes 
pessoais. 
 
No segundo caso, pretende-se que seja desenvolvido um conjunto de atividades 
socialmente úteis, no mesmo tipo de entidades supra referidas, durante um período de 12 
meses, por desempregados beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI), 
permitindo-lhes assim a aproximação ao mercado de trabalho. Para o efeito recebem uma 
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bolsa de ocupação mensal no valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS)2. Têm ainda 
direito ao subsídio de alimentação, de transporte e ao seguro de acidentes pessoais. 
 
A medida de Apoio ao Emprego comtempla os Gabinetes de Inserção Profissional (GIP) que 
são estruturas de apoio ao emprego, que funcionam em estreita articulação com os Centros 
de Emprego. Têm como destinatários todos os desempregados. Visam fundamentalmente 
desenvolver, em autarquias, associações sindicais ou empresariais e em entidades sem fins 
lucrativos, atividades de apoio à procura ativa de emprego, de acompanhamento 
personalizado, de captação e divulgação de ofertas de emprego e de encaminhamento para 
a qualificação. 
Todos estes programas visam, de alguma forma, apoiar o relançamento da economia, 
potenciar a reestruturação e a modernização do nosso tecido empresarial quer seja pela via 
do emprego quer seja pela via da qualificação. 
As transformações que têm ocorrido ao longo dos últimos anos ao nível socioeconómico do 
país quer ao nível da reestruturação das empresas, têm propiciado acrescidas dificuldades 
ao nível do mercado de trabalho e por consequência um maior aumento de desempregados. 
A esta problemática, acresce ainda o facto de que o desemprego deixou de ser apenas 
específico de um determinado grupo da população (desemprego resultante de processos de 
mutuo acordo e de pré-reforma) e de menor qualificação, para passar a abranger pessoas 
de diferentes qualificações e classes sociais.   
Surge assim, a necessidade de se combater a dificuldade acrescida que estas pessoas têm 
no seu retorno à vida ativa, pelo que é necessário adotar medidas que visem solucionar 
essas mesmas dificuldades. 
Quando se verifica que existem mais do que um programa de estágios, abrangendo, em 
alguns casos o mesmo público-alvo, pode levantar uma questão pertinente - “O porquê da 
existência de tantas medidas de estágios profissionais?”.  
É certo que estas medidas de estágios, visam apoiar a inserção profissional e, em alguns 
casos, a reinserção de jovens e adultos no mercado de trabalho, que adquiriram novas 
qualificações. Aparentemente iguais, estas medidas diferenciam-se entre si. O programa 
Estágios Profissionais e o Inov-jovem, apesar da faixa etária da população alvo ser igual, 
diferem quanto à duração, áreas de estágio, qualificações exigidas e dimensões das 
empresas. Quanto ao programa Estágios Qualificação Emprego, este diferencia-se desde 
                                                 
2
 O Indexante dos Apoios Sociais (IAS) criado pela Lei n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro, veio substituir a 
Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMMG) enquanto referencial determinante da fixação, cálculo e 
atualização das contribuições, das pensões e outras prestações sociais. 
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logo dos restantes pela idade dos destinatários (mais de 35 anos). Esta medida passou a 
abranger um leque muito mais alargado de destinatários que, pelo fator idade e 
qualificações detidas, passou a ter complicações acrescidas em se reinserir no mercado de 
trabalho. 
Outra questão se levanta relativamente aos benefícios das empresas com estas medidas. 
Em qualquer uma das situações referidas, muito provavelmente e na maioria dos casos, os 
grandes beneficiários destas medidas, dizemos nós, acabam por ser as próprias empresas, 
isto porque o que se verificava de facto, era que as entidades empregadoras que 
participavam nestes processos tinham, durante o período de duração dos diferentes 
programas (variável entre os 9 e os 12 meses), mão-de-obra a custos muito reduzidos, uma 
vez que as suas comparticipações na bolsa e restantes encargos com os estagiários eram 
mínimas, não tinham quaisquer encargos fiscais e ainda obtinham dividendos pelo trabalho 
desenvolvido pelos próprios estagiários. 
De forma a corrigir o desenquadramento verificado face à realidade daquilo que é hoje o 
mercado de trabalho, no ano de 2012, relativamente à medida Estágios Profissionais estas 
situações foram de alguma forma corrigidas. Assim, as bolsas de estágio já estão mais 
adaptadas à atual política salarial praticada pelas nossas empresas e, quer os promotores 
quer os estagiários, já têm de efetuar os respetivos descontos legais, tal como se de um 
trabalhador, vinculado por contrato de trabalho, se tratasse. 
De qualquer maneira, após o fim de qualquer um dos programas de estágio, as empresas 
que procedessem à admissão dos estagiários, sob determinadas condições, poderiam 
recorrer aos apoios da Segurança Social, de forma a ficarem isentas, por um período de 24 
ou 36 meses, desses mesmos encargos fiscais. 
 
2.2. O PROGRAMA INOV-JOVEM 
De forma a facilitar a inserção profissional dos jovens na vida ativa e a promover as suas 
competências socioprofissionais em estreita articulação entre os sistemas educativo e de 
formação, são adotadas uma série de medidas entre as quais surge o Programa INOV-
JOVEM – Jovens Quadros para a Inovação nas Pequenas e Médias Empresas (PME), 
programa que vai ser objeto de estudo neste trabalho. 
De acordo com o programa do XVII Governo Constitucional, foi assumido como instrumento 
nuclear para a promoção dos três pilares da estratégia de Lisboa – economia, coesão social 
e ambiente – a implementação de um Plano Tecnológico para uma agenda de crescimento. 
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A RCM nº 87/2005, de 29 de Abril, criou o Programa INOV-JOVEM – Jovens Quadros para 
a Inovação nas Pequenas e Médias Empresas (PME), sendo regulamentado pela Portaria nº 
586 – A/2005, de 8 de Julho, posteriormente revogada pela Portaria nº 1103/2008, de 2 de 
Outubro, que estabelece o Regime de Concessão dos apoios técnicos e financeiros e 
respetivas normas de funcionamento e acompanhamento do Programa INOV-JOVEM. O 
programa tem a duração de 4 anos. 
Entendendo a política de emprego como uma política transversal a todas as outras políticas, 
porquanto as suas medidas específicas têm efeitos em outras variáveis ao nível macro e 
micro, este programa insere-se num conjunto de medidas que visam a melhoria do 
funcionamento do mercado de trabalho através do apoio, como já referido, à inserção de 
jovens diplomados. 
Sabendo que o desemprego na perspetiva neoclássica traduz um desequilíbrio no 
funcionamento do mercado de trabalho e que o desemprego dos jovens atinge valores muito 
altos, comparativamente com os outros grupos etários, definiram-se medidas que visam a 
sua integração no mercado de trabalho apoiando, para o efeito, financeiramente as 
empresas.  
É de realçar que para além da questão da empregabilidade dos jovens diplomados, a 
especificidade desta medida prende-se com a “Inovação”, enquanto transformação de ideias 
e/ou utilização de invenções de que resultam aplicações úteis conducentes a 
melhoramentos, que se podem traduzir (…) “num novo produto, processo, ou sistema na 
atividade comercial ou social normal de um determinado espaço geográfico (Freeman, 1982, 
cit in Cordeiro, 2008:17).” 
Assim, este programa tem por objetivo apoiar a inserção de jovens à procura do 1º emprego 
ou de novo emprego, com idade até aos 35 anos, detentores de qualificações de nível 
superior em áreas críticas para a inovação3 e o desenvolvimento das empresas. Os estágios 
profissionais promovidos ao abrigo desta medida têm a duração de 12 meses, incluindo um 
mês de férias. O estagiário tem direito a uma Bolsa mensal, desde o início do estágio e 
durante a sua permanência, no montante equivalente a duas vezes o Indexante dos Apoios 
Sociais (IAS), Seguro de acidentes de trabalho, Subsídio de alimentação por 11 meses, de 
montante igual ao atribuído aos funcionários e agentes da Administração Pública, Subsidio 
de alojamento, por 11 meses, quando a localidade em que decorrer o estágio distar 50Km 
ou mais da localidade de residência, ou quando não existir transporte coletivo compatível 
com o horário do estágio, com o limite máximo mensal de 30% do IAS. 
                                                 
3
 - Artes e Humanidades Ciências Sociais, Comercio e Direito - Ciências, Matemática e Informática, Engenharia, 
Industrias Transformadoras e Construção - Saúde e Proteção Social - Serviços e outras áreas de formação em 
situações muito excecionais. 
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No caso de o estagiário não auferir subsídio de alojamento, tem direito a Despesas de 
transporte, por 11 meses, por motivo de frequência do estágio, correspondentes ao custo 
das viagens realizadas em transporte coletivo, ou, quando não seja possível a utilização do 
transporte coletivo, um subsídio de transporte até ao limite máximo mensal de 12,5% do 
IAS. 
Trata-se de um programa que visa fundamentalmente facilitar a frequência de estágios 
profissionais em contexto real de trabalho, de forma a facilitar a inserção na vida ativa e 
aumentar a intensidade tecnológica dos processos produtivos das PME. 
O programa é composto por 4 medidas, sendo que ao nível do I.E.F.P, ficou a cargo a 
Medida 1 – Estágios Profissionais (Visa fundamentalmente apoiar a realização de estágios 
profissionais em PME de jovens com uma qualificação superior em áreas de educação e 
formação relevantes para a inovação e a gestão dessas empresas.) e a Medida 3 – Apoio à 
Integração (Apoio financeiro concedido às empresas com menos de 50 trabalhadores – 
PME - que contratem, sem termo, jovens diplomados). O Gabinete de Gestão Prime ficou 
responsável pela Medida 2 – Formação e Estágios em PME (Apoio técnico e financeiro a 
projetos de formação de carácter prático, que envolvam estágio profissional, tutoria 
especializada e formação em sala) – e o Instituto de Apoio às PME e ao Investimento 
(IAPMEI) pela gestão da Medida 4 – Apoios a Projetos de Contratação – (Apoio financeiro à 
contratação e integração de jovens diplomados por PME com menos de 250 trabalhadores. 
Caso seja na área do turismo, será o Instituto de Turismo de Portugal, I.P a efetuar a 
respetiva gestão). 
Três anos após a sua criação e atendendo ao balanço positivo que o governo fez da sua 
execução, quer ao nível dos estagiários quer das entidades promotoras, foram efetuadas 
algumas alterações, pelo que através da publicação da RCM nº 63/2008, de 7 de Abril, com 
a redação que lhe foi dada pela RCM nº 93/2008, de 5 de Junho, o governo decidiu lançar 
um novo conjunto de medidas, designadas por INOV, entre as quais o INOV-JOVEM, tendo 
para o efeito publicado a Portaria nº 1103/2008, de 2 de Outubro.  
Esta portaria entrou em vigor no dia 3 de Outubro de 2008, revogando a Portaria nº 586 – 
A/2005, de 8 de Julho, nos termos do artigo 10º. 
No cômputo geral não se verificam alterações relevantes entre o que havia e o que passou a 
existir, sendo apenas de referenciar que a Medida 3 – Apoio à Integração – deixou de existir. 
Com o objetivo de proceder à avaliação da aplicação de medidas ativas de política de 
emprego, ou seja, medidas que visam a promoção da empregabilidade dos desempregados 
em Portugal, foi realizado o “ Estudo de Avaliação das Políticas Ativas de Emprego”, 
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realizado por Dias, Mónica Costa e Varejão, José (2011), relativo ao período que decorreu 
entre os anos 2000 e 2011. Numa primeira fase o estudo incidiu particularmente nas 
medidas relativas aos estágios, de apoio à criação de emprego no setor privado e nas 
medidas de emprego subsidiado no setor público e em organizações sem fins lucrativos. No 
seu conjunto, estas medidas envolveram 722.6 mil participações e 514.4 mil participantes. 
Os custos totais inerentes à aplicação destas medidas a valores de 2011, foram de 
aproximadamente dois mil milhões de Euros.  
Relativamente aos estágios, medida onde se insere o programa em apreço, refere ainda o 
estudo que estes representam 25% do total dos participantes e que ao nível da despesa 
pública são a medida que mais verba utiliza (36%). Importa ainda referir que das medidas 
analisadas, as ocupacionais são as mais importantes em termos de número de 
participações sendo que ao nível da despesa, os estágios foram os que gastaram mais 
recursos. 
De acordo com o mesmo estudo, no curto prazo (um ano), “ (…) a probabilidade de 
emprego de um participante num programa de estágio é menor do que a dum indivíduo 
equivalente não sujeito a nenhuma medida de emprego. Mas, (…) ao fim de três anos, situa-
se ao nível dos efeitos associados às medidas de apoio à contratação.” Esta questão pode 
ser explicada, segundo o relatório por “ (…) uma menor intensidade do esforço de procura 
de emprego durante o período que dura o estágio (potenciado possivelmente por uma 
eventual expectativa de colocação na mesma entidade) cujas consequências se farão sentir, 
sobretudo, no período imediatamente após a conclusão do estágio” (Dias, Mónica Costa e 
Varejão, José, 2011) 
Ao nível da empregabilidade, resultante da frequência do respetivo estágio, o estudo revela 
ainda que, tendo por base dados do IEFP, que três meses após a conclusão do estágio, 
72.5% dos estagiários estão empregados. 
Um outro estudo sobre emprego (2012), realizado em nove países pela rede Universia4, 
através de inquérito, com o objetivo de dar a conhecer as impressões dos universitários 
sobre a inserção profissional e a formação, conclui que relativamente ao caso português, 
cerca de 79% dos estudantes universitários portugueses realizariam um estágio profissional 
para adquirir experiência e 51% dos jovens admite fazê-lo mesmo que os estágios não 
sejam remunerados. 
“Ao aceitarem estagiários a maioria das empresas persegue múltiplos objetivos: uma ideia 
pré concebida para um eventual recrutamento, o desejo de estudar um problema complexo 
                                                 
4
 Em parceria com o portal de empregos www.trabalhando.com  
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para o qual ainda se hesita em libertar créditos suficientes, o desejo de demonstrar a 
abertura de uma organização e, também, a vontade de participar num ato gratuito: a 
formação de jovens (…) ” (Oury – Gatelmand, 1988, cit In., Peretti, 2001:154)
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Os estágios profissionais foram uma das medidas de política ativa de emprego que foram 
entretanto criadas para fazer face às dificuldades sentidas pelos jovens licenciados no que 
se refere à sua inserção no mercado de trabalho. Com os estágios profissionais pretende-se 
que, em contexto real de trabalho, os estagiários possam desenvolver as competências 
entretanto adquiridas e obtenham experiencia que facilite a sua integração no mercado de 
trabalho. 
A investigação realizada visa responder à seguinte pergunta de partida – “Em que medida, a 
frequência do programa INOV-JOVEM – Medida 1 – Estágios Profissionais, permitiu a 
inserção no mercado de trabalho dos estagiários que neles participaram?” 
O estudo tem como objetivo geral – analisar o impacto do programa INOV-JOVEM – Medida 
1 – Estágios Profissionais, no período compreendido entre os anos de 2005 e 2009 (último 
ano de candidaturas). A este objetivo geral correspondem os seguintes objetivos 
específicos: - caracterizar os abrangidos pela Medida; conhecer as suas trajetórias de 
inserção; identificar o papel desempenhado pela medida nas trajetórias de inserção e 
analisar o grau de satisfação dos beneficiários com o estágio realizado e com a sua própria 
trajetória de inserção. Na impossibilidade de proceder a um estudo de âmbito nacional, a 
investigação realizada circunscreveu-se à área geográfica de intervenção do Centro de 
Emprego de Setúbal – Concelhos de Palmela e Setúbal. 
Do ponto de vista metodológico, a investigação realizada inscreve-se numa abordagem 
qualitativa. Segundo Jean-Pierre Deslauriers (1997, cit in Guerra, 2010:11), “ (…) a 
expressão “métodos qualitativos” não tem um sentido preciso em ciências sociais. No 
melhor dos casos, designa uma variedade de técnicas interpretativas que têm por fim 
descrever, descodificar, traduzir certos fenómenos sociais que se produzem mais ou menos 
naturalmente. Estas técnicas dão mais atenção ao significado destes fenómenos do que à 
sua frequência.”  
Para Afonso (1994:146), durante um processo de investigação qualitativa, os investigadores 
“ (...) não concebem situações experimentais para testar hipóteses previamente formuladas. 
Pelo contrário, fazem uma recolha direta de informação relativa a situações reais, processos 
e fenómenos, que ocorrem no mundo real. Por isso, a investigação qualitativa é 
frequentemente designada investigação naturalista, em contraste com outras estratégias de 
investigação baseadas em contextos manipulados e pré-definidos”  
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A investigação qualitativa segundo Guerra (2010:11) “ (…) enquadra práticas de pesquisa 
muito diferenciadas, fazendo apelo a diversos paradigmas de interpretação sociológica com 
fundamentos nem sempre expressos e de onde decorrem formas de recolha, registo e 
tratamento de material também elas muito diversas”. 
Conforme refere ainda a autora (Guerra, 2010) o confronto que se estabelece entre as 
técnicas de pesquisa diversas é também “…o confronto entre «correntes» sociológicas até 
hoje razoavelmente inconciliáveis; opõe-se o «estrutural» ao «compreendido» através da 
eterna trilogia sociológica da relação entre estruturas, práticas e representações” (Guerra, 
2010:13). 
Para Afonso (2005:21) “O conhecimento cientifico resultante do processo de investigação 
exprime-se num discurso descritivo de situações concretas, articulado numa lógica 
argumentativa de carácter dedutivo e/ou indutivo que sustenta uma interpretação dessas 
situações organizada em conceitos e estruturas conceptuais. Nas ciências sociais, o 
trabalho de investigação incide sobre a ação humana organizada (a sociedade) ”.  
A opção metodológica recaiu num “estudo de caso”. O estudo de caso consiste numa 
metodologia de pesquisa que é frequentemente utilizado nas Ciências Sociais. 
Um estudo de caso expõe um procedimento de investigação importante, isto porque se 
baseia numa pesquisa intensa e aprofundada de uma determinada matéria de estudo, que 
está perfeitamente definida e que pretende possibilitar, em simultâneo, o entendimento 
singular e no seu todo do caso. 
Segundo Yin (2006:32), “Um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um 
fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto da vida real, especialmente quando os 
limites entre o fenómeno e o contexto não estão claramente definidos”. Podemos referir com 
alguma segurança, que consiste na estratégia preferentemente usada quando se deseja 
conhecer o “como?” e o “porquê?”.  
Para a elaboração do presente estudo, afigura-se como primordial a intervenção do 
investigador em todo o processo de recolha de dados, que será, fundamentalmente, 
efetuada através da análise de documentos técnicos, a estatísticas oficiais e da realização 
de entrevistas a beneficiários do programa. 
De acordo com Almeida (2010:106), “A recolha documental e estatística visa consolidar 
informação sobre o campo profissional de forma a contribuir para a delimitação do objeto 
empírico e do universo de análise em que nos estamos a mover.” 
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A pertinência dos dados recolhidos, ou seja, a importância que têm para a investigação, 
segundo Afonso (2005) centra-se fundamentalmente em três critérios: Fidedignidade – diz 
respeito à qualidade externa dos dados; a Validade – Baseia-se na sua qualidade interna, 
avalia a efetiva relevância da informação produzida em relação ao conhecimento que se 
pretende produzir e a Representatividade – Na garantia que os sujeitos envolvidos e os 
contextos selecionados representam o conjunto dos sujeitos e dos contextos que a pesquisa 
se refere. 
No presente estudo, ao nível dos elementos estatísticos foram utilizadas as estatísticas de 
diversas entidades oficiais, como são o caso do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional (IEFP), Eurostat e Instituto Nacional de Estatística (INE), com vista a quantificar 
e analisar as questões relacionadas com a problemática do desemprego em geral e, em 
particular, o grupo onde se inserem os destinatários do programa em análise, bem como do 
mercado de trabalho.  
A recolha documental incidiu sobre Diários da República consultados bem como o 
regulamento do Programa Inov-Jovem. Os documentos referidos permitiram percecionar, 
relativamente ao programa, quais os objetivos, qual a forma do seu desenvolvimento e os 
seus destinatários. Possibilitaram ainda, no que se refere às políticas ativas de emprego, 
compreender o que é entendido como tal e qual a entidade pública com responsabilidades 
nesta matéria. 
Num estudo de caso, a utilização da entrevista, usada para recolher elementos elucidativos 
através da linguagem do próprio sujeito, vai permitir ao investigador perceber a maneira 
como os sujeitos interpretam as suas existências, pelo que ganha bastante importância.  
Conforme define Guerra (2010:35), “Há uma grande diversidade de objetivos e contextos de 
utilização das entrevistas, bem como das suas formas de conceção e estrutura.” 
Quivy e Campenhoudt (1992:193) indicam que “nas suas diferentes formas, os métodos da 
entrevista distinguem-se pela aplicação dos processos fundamentais de comunicação e de 
interação humana.” Referem ainda que “ (…) estes processos permitem ao investigador 
retirar das suas entrevistas informações e elementos de reflexão muito ricos e matizados.” 
Relativamente às entrevistas, Pires (1993:135 e 136) refere que estas são compostas por 
dois métodos: o diretivo – comporta as entrevistas estruturadas – que pressupõem um plano 
previamente elaborado. Este tipo de entrevistas permite obter um conjunto de informações 
facilmente comparáveis. 
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 O método não diretivo – ao qual correspondem as entrevistas não estruturadas – onde não 
existe um plano prévio, ou se existe, servirá apenas como linha de orientação, o que vai 
permitir reformular informações do sujeito, orientando-o para o objetivo pretendido. 
Quanto ao método intermédio (semidiretivo), que engloba as entrevistas mistas, utiliza o 
meio-termo, ou seja, segue um plano estabelecido previamente, não de forma rígida, mas 
apenas para sua orientação, dando liberdade aos entrevistados para conduzirem a 
conversação e assim obter o maior número possível de informações. 
Já para Quivy e Campenhoudt (1992:194), existem os seguintes tipos de entrevistas:  
- A semidiretiva ou semidirigida, que, segundo eles, é certamente a mais utilizada em 
investigação social. Não é inteiramente aberta, nem encaminhada por um grande número de 
perguntas precisas. Existem um conjunto de perguntas-guias, relativamente abertas, através 
das quais vai obter informação da parte do entrevistado. Assim, compete ao entrevistador 
deixar fluir a conversação com o entrevistado, para que este fale abertamente, pertencendo-
lhe ainda o papel de controlo, no sentido de não permitir que o entrevistado se afaste dos 
objetivos; 
- A entrevista centrada, denominada de focused interview, que tem por objetivo analisar o 
impacto de um acontecimento ou de uma experiência precisa. O investigador não dispõe de 
perguntas pré estabelecidas, mas sim de uma lista com tópicos precisos e relativos ao tema 
em estudo; 
- A entrevista de análise de histórias de vida, onde o investigador aplica o método de 
entrevista extremamente aprofundado e pormenorizado, com muito poucos interlocutores. 
Neste tipo de entrevistas, que são mais longas, poderão existir várias sessões. 
Relativamente à construção de este estudo de caso, tendo por base os objetivos do mesmo, 
optou-se pela entrevista semidiretiva pois permite, dada a sua maior flexibilidade, obter um 
conjunto de informações precisas, através do diálogo mantido com os entrevistados. 
Pretende-se que o seu conteúdo seja o mais rico possível, dado que quando se procede à 
análise do mesmo, deseja-se narrar as situações e simultaneamente compreender o sentido 
do que foi mencionado. 
Para o efeito, tendo por base o número total de participantes que concluíram com sucesso o 
processo de estágio, foram realizadas dez entrevistas que correspondem aproximadamente 
a 11% dos jovens que participaram no programa. Foi tida ainda a preocupação de 
entrevistar de forma equitativa estagiários do sexo masculino e feminino.  
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De acordo com a disponibilidade e interesse dos entrevistados e após marcação prévia, as 
entrevistas foram realizadas em diversos locais. Assim, das dez entrevistas realizadas duas 
foram efetuadas em casa dos entrevistados, quatro no café e as restantes quatro no serviço 
do entrevistador. 
Segundo Bardin (1979, cit in Guerra, 2010:67), as análises temáticas de conteúdo podem 
agrupar-se de quatro formas, no entanto, para o tratamento das entrevistas realizadas, 
utilizou-se a forma categorial que, segundo o mesmo autor, consiste numa “Análise 
temática, que constitui sempre a primeira fase da análise de conteúdo e é geralmente 
descritiva.” 
Para o efeito, foram definidas as onze categorias de análise (Anexo 6): situação durante a 
licenciatura, situação pós licenciatura, formas de conhecimento do estágio, razões, 
avaliação do estágio, tarefas realizadas, aprendizagens, contributos do estágio, percurso 
pós estágio, situação atual e perspetivas futuras. 
“O desenvolvimento de categorias de significação resulta da interpretação entre os eixos de 
análise que presidiram à conceção e operacionalização do dispositivo de recolha de dados, 
e as regularidades, padrões e tópicos que emergem da leitura analítica dos textos. O 
investigador vai, assim, construindo uma lista (ou grelha) de categorias internamente 
consistentes mas distintas umas das outras” (Afonso, 2005:121). 
De acordo com o mesmo autor, “Uma grelha de categorização é um instrumento que se vai 
construindo, que cresce a partir de uma fase embrionária até ser dado por terminado, não se 
elabora rapidamente e de uma só vez” (Afonso, 2005:121). 
Fundamentalmente, o que se pretende através da análise de conteúdo é poder descrever o 
resultado da informação obtida, de maneira a pode-la classificar e tirar as devidas 
conclusões, de acordo com as categorias previamente definidas. 
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4. CARATERIZAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO NOS 
CONCELHOS DE SETÚBAL E PALMELA  
 
Ao longo dos últimos anos tem-se verificado um crescente aumento dos desempregados 
inscritos no CTE. Para que esta problemática possa ser entendida, é importante perceber as 
características da região onde estamos inseridos, nomeadamente, ao nível do tecido 
empresarial e das características da população. 
 
4.1. ATIVIDADE ECONÓMICA NOS CONCELHOS DE SETÚBAL E PALMELA  
O Centro de Emprego de Setúbal tem como área de intervenção os concelhos de Setúbal e 
Palmela, que por sua vez se inserem na Região de Lisboa e Vale do Tejo e Península de 
Setúbal.  
 
A Península de Setúbal tem uma dimensão de 1519,3 Km2, tendo uma densidade 
populacional residente de 788.459 Indivíduos (INE/Censos 2001), sendo que os concelhos 
de Setúbal e Palmela, no seu conjunto, abrangem uma área de 633 Km2. Relativamente à 
população a situação é a apresentada no quadro seguinte: 
 







Fonte: INE/Censos 2001 
 
Como é possível observar através do quadro, o conjunto da população residente nos 
concelhos em análise, representa, face ao país, cerca de 1% do seu total e 1,5% no que diz 
respeito á população ativa. 
 
O CTE de Setúbal está inserido numa região que, dadas as suas características, ao longo 
dos anos tem atravessado graves crises económicas e sociais que têm dado origem ao 
encerramento de diversas empresas e por consequência ao aumento do desemprego. As 
diversas políticas de emprego criadas e aplicadas, exclusivamente nesta região, pelos 
 POPULAÇÃO 
RESIDENTE 




% Total Face ao 
País 
CONCELHO DE SETÚBAL 113.934 1% 57.930 1% 
CONCELHO DE PALMELA 53.353 0,005% 27.015 0,5% 
PAÍS 10.356.117  4.990.208  
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sucessivos governos, como por exemplo o PIPS5 – Plano de Intervenção para a Península 
de Setúbal, são prova mais do que evidente daquilo que se acabou de referir. 
 
Nos quadros seguintes podemos verificar, por concelhos o número de pessoas ao serviço 
pelas diferentes CAE e dimensão das empresas existentes na área geográfica de 
intervenção do CTE de Setúbal. Como é possível observar, o emprego no concelho de 
Setúbal está concentrado fundamentalmente nas Micro e nas PME, que em 2007 
representavam 86,8 % do total. 
 
Quadro 2: Número de Pessoas ao Serviço por Atividade Económica segundo a dimensão do 































                                                 
5
 O PIPS foi criado em 2003 e tem por base legal a Portaria n.º 1274/2003, de 7 de Novembro. Teve por objetivo 
combater as dificuldades conjunturais que a Região enfrentava, de forma a promover o aumento do emprego e o 
nível de empregabilidade dos ativos empregados e desempregados, apoiando a capacidade empresarial, para que 
esta contribua para a sustentabilidade da atividade económica e do emprego. O Plano de Intervenção consiste na 
sistematização de medidas e ações que permitam minorar o impacto social do desemprego e debelar fenómenos 
de exclusão social, existentes ou emergentes. 
 
Desc. Secção - CAE Rev3 
De 1 a 
9  
De 10 a 
49  
De 50 a 
249  
De 250 a 
499  
De 500 a 
999  
Total Geral %l 
A - AGRICULTURA, PRODUÇÃO 
ANIMAL, CAÇA, FLORESTA E 
PESCA 
193 191       384 1,2 
B - INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 3 17    20 0.06 
C - INDÚSTRIAS 
TRANSFORMADORAS 
662 1.070 2.050 330 701 4.813 15,1 
D - ELECTRICIDADE, GÁS, VAPOR, 
ÁGUA QUENTE E FRIA E AR FRIO 
9 47 350   406 1,3 
E - CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA; 
SANEAMENTO,GESTÃO DE 
RESÍDUOS E DESPOLUIÇÃO 
22 224 109   355 1,1 
F - CONSTRUÇÃO 1.323 1.372 626   3.321 10,4 
G - COMÉRCIO POR GROSSO E A 
RETALHO; REPARAÇÃO DE 
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E 
MOTOCICLOS 
2.988 1.898 816 475  6.177 19,4 
H - TRANSPORTES E 
ARMAZENAGEM 
453 913 558   1.924 6,0 
I - ALOJAMENTO, RESTAURAÇÃO E 
SIMILARES 
1.229 838 314   2.381 7,5 
J - ACTIVIDADES DE INFORMAÇÃO 
E DE COMUNICAÇÃO 
128 57 115   300 0,9 
K - ACTIVIDADES FINANCEIRAS E 
DE SEGUROS 
327 259 56   642 2,0 
L - ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS 258 10    268 0,8 
M - ACTIVIDADES DE 
CONSULTORIA, CIENTÍFICAS, 
TÉCNICAS E SIMILARES 
614 140 72   826 2,6 
N - ACTIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS E DOS 
SERVIÇOS DE APOIO 
383 744 2.060 1.610 1.091 5.888 18,5 
O - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
DEFESA; SEGURANÇA SOCIAL 
OBRIGATÓRIA 
16 83 185   284 0,9 
P - EDUCAÇÃO 159 337 165   661 2,1 
Q - ACTIVIDADES DE SAÚDE 
HUMANA E APOIO SOCIAL 
563 1.093 486   2.142 6,7 
R - ACTIVIDADES ARTÍSTICAS, DE 
ESPECTÁCULOS, DESPORTIVAS E 
RECREATIVAS 
113 150    263 0,8 
S - OUTRAS ACTIVIDADES DE 
SERVIÇOS 
491 361    852 2,7 
Total Geral 9.934 9.804 7.962 2.415 1.792 31.907  
% 31,1 30,7 25,0 7,6 5,6  100,0 
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No que se refere aos sectores de atividade mais representativos, verifica-se claramente uma 
predominância do sector terciário em detrimento dos restantes, nomeadamente através das 
atividades administrativas e das dos serviços de apoio quer através das atividades 
relacionadas com o comércio por grosso e a retalho. No total, este sector representa mais 
de 70% do emprego existente, sendo secundado pelo sector das indústrias transformadoras, 
representam aproximadamente 15%, e pela construção civil, cerca de 10,5%. Assim, 
podemos considerar que são estes sectores de atividade que têm uma maior relevância ao 
nível da manutenção e criação de postos de trabalho nesta região.  
 
Quadro 3: Número de Pessoas ao Serviço por Atividade Económica segundo a dimensão do 
estabelecimento, no Concelho de Palmela – 2007  
Desc. Secção - CAE Rev3 De 1 a 9  
De 10 
a 49  
De 50 
a 249  










A - AGRICULTURA, PRODUÇÃO 
ANIMAL, CAÇA, FLORESTA E 
PESCA 
309 280         589 2,3 
C - INDÚSTRIAS 
TRANSFORMADORAS 
544 1.323 2.447 1.816   4.380 10.510 40,7 
D - ELECTRICIDADE, GÁS, VAPOR, 
ÁGUA QUENTE E FRIA E AR FRIO 
5 13        18 0,07 
E - CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA; 
SANEAMENTO,GESTÃO DE 
RESÍDUOS E DESPOLUIÇÃO 
33 31        64 0,3 
F - CONSTRUÇÃO 1.001 1.074 563 311     2.949 11,4 
G - COMÉRCIO POR GROSSO E A 
RETALHO; REPARAÇÃO DE 
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E 
MOTOCICLOS 
1.322 1.335 986      3.643 14,1 
H - TRANSPORTES E 
ARMAZENAGEM 
180 420 672 337     1.609 6,2 
I - ALOJAMENTO, RESTAURAÇÃO 
E SIMILARES 
386 337 136      859 3,3 
J - ACTIVIDADES DE INFORMAÇÃO 
E DE COMUNICAÇÃO 
43 141 216      400 1,6 
K - ACTIVIDADES FINANCEIRAS E 
DE SEGUROS 
126 79        205 0,8 
L - ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS 84 52        136 0,5 
M - ACTIVIDADES DE 
CONSULTORIA, CIENTÍFICAS, 
TÉCNICAS E SIMILARES 
270 166 112      548 2,1 
N - ACTIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS E DOS 
SERVIÇOS DE APOIO 
178 337 977 342 518   2.352 9,1 
O - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
DEFESA; SEGURANÇA SOCIAL 
OBRIGATÓRIA 
12 71 58      141 0,6 
P - EDUCAÇÃO 110 242 146      498 1,9 
Q - ACTIVIDADES DE SAÚDE 
HUMANA E APOIO SOCIAL 
224 471 214      909 3,5 
R - ACTIVIDADES ARTÍSTICAS, DE 
ESPECTÁCULOS, DESPORTIVAS E 
RECREATIVAS 
23 73        96 0,4 
S - OUTRAS ACTIVIDADES DE 
SERVIÇOS 
131 114 73      318 1,2 
Total Geral 4.981 6.559 6.600 2.806 518 4.380 25.844  
% 19,2 25,3 25,5 10,9 2,0 16,9  100,0 
 
Fonte: GEP/MTSS, Quadros de Pessoal, 2007 
 
 
Tal como em Setúbal, também o concelho de Palmela se caracteriza por uma 
predominância do emprego nas Micro e PME em todos os sectores de atividade, no entanto, 
dada a localização da Autoeuropa e de todas as empresas que constituem o respetivo 
Análise de Uma Medida de Política Ativa de Emprego 
 
  42
   
parque industrial daquela multinacional, o sector secundário tem um maior peso no emprego 
desta região. Só as indústrias transformadoras absorvem mais de 10 mil trabalhadores, o 
que representa 40,6% do emprego do concelho, no entanto, o sector terciário continua a 
predominar com 45,3 %. Face ao concelho de Setúbal, esta diferença entre os sectores de 
atividade mais importantes ao nível económico e social da região, é bastante mais reduzida, 
o que significa que a indústria tem um peso vital na manutenção e criação de postos de 
trabalho. 
A analise dos quadros seguintes vai permitir, por concelhos, percecionar qual o número de 
estabelecimentos existentes, tendo em conta a sua dimensão e distribuição pelos diferentes 
setores de atividade.  
 
Quadro 4: Número de estabelecimentos por Atividade Económica, segundo a dimensão, no Concelho de 
Setúbal – 2007 
Desc. Secção - CAE Rev3 De 1 a 9  
De 10 
a 49  
De 50 









A - AGRICULTURA, PRODUÇÃO ANIMAL, CAÇA, 
FLORESTA E PESCA 
67 10       77 1,9 
B - INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 2 1       3 0,07 
C - INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 195 53 17 1 1 267 6,7 
D - ELECTRICIDADE, GÁS, VAPOR, ÁGUA 
QUENTE E FRIA E AR FRIO 
1 3 3     7 0,1 
E - CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO 
DE ÁGUA; SANEAMENTO,GESTÃO DE 
RESÍDUOS E DESPOLUIÇÃO 
7 10 2     19 0.4 
F - CONSTRUÇÃO 392 82 7     481 12,1 
G - COMÉRCIO POR GROSSO E A RETALHO; 
REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E 
MOTOCICLOS 
1.070 112 12 1   1.195 30,1 
H - TRANSPORTES E ARMAZENAGEM 161 40 8     209 5,3 
I - ALOJAMENTO, RESTAURAÇÃO E SIMILARES 419 45 4     468 11,8 
J - ACTIVIDADES DE INFORMAÇÃO E DE 
COMUNICAÇÃO 
43 5 1     49 1,2 
K - ACTIVIDADES FINANCEIRAS E DE SEGUROS 79 17 1     97 2,4 
L - ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS 91 1       92 2,3 
M - ACTIVIDADES DE CONSULTORIA, 
CIENTÍFICAS, TÉCNICAS E SIMILARES 
229 11 1     241 6,0 
N - ACTIVIDADES ADMINISTRATIVAS E DOS 
SERVIÇOS DE APOIO 
124 31 16 5 2 178 4,5 
O - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DEFESA; 
SEGURANÇA SOCIAL OBRIGATÓRIA 
4 4 2     10 0,3 
P - EDUCAÇÃO 38 19 3     60 1,5 
Q - ACTIVIDADES DE SAÚDE HUMANA E APOIO 
SOCIAL 
188 53 4     245 6,2 
R - ACTIVIDADES ARTÍSTICAS, DE 
ESPECTÁCULOS, DESPORTIVAS E 
RECREATIVAS 
44 5       49 1,2 
S - OUTRAS ACTIVIDADES DE SERVIÇOS 193 21       214 5,4 
Total Geral 3.347 523 81 7 3 3.961  
% 84,5 13,2 2,0 0,1 0,07  100,0 
 
Fonte: GEP/MTSS, Quadros de Pessoal 
 
Conforme já referido anteriormente, as Micro e as PME são aquelas que estão em maior 
número dado que (3.961 existentes em 2007), representam mais de 99% do total existente 
(tendo como referência o conceito de PME do programa em questão – até 250 
trabalhadores). 
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Se tivermos em consideração apenas as pequenas empresas (até 49 trabalhadores), 
verificamos que estas representam mais de 97% das existentes. Mas mais relevante ainda 
são os 84,5% que representam as empresas que têm entre 1 a 9 trabalhadores. Qualquer 
um dos números apresentados espelha bem qual a real dimensão das empresas que 
constituem o “nosso” mercado de trabalho. 
 
Quadro 5: Número de estabelecimentos por Atividade Económica, segundo a dimensão, no Concelho de 
Palmela – 2007 
Desc. Secção - CAE Rev3 De 1 a 9  
De 10 
a 49  
De 50 




De 500 a 
999  
De 1000 




A - AGRICULTURA, PRODUÇÃO 
ANIMAL, CAÇA, FLORESTA E 
PESCA 
123 12         135 6,6 
C - INDÚSTRIAS 
TRANSFORMADORAS 
143 63 22 5   2 235 11,6 
D - ELECTRICIDADE, GÁS, 
VAPOR, ÁGUA QUENTE E FRIA 
E AR FRIO 
1 1         2 0,09 
E - CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA; 
SANEAMENTO,GESTÃO DE 
RESÍDUOS E DESPOLUIÇÃO 
5 1         6 0,2 
F - CONSTRUÇÃO 293 60 6 1     360 17,8 
G - COMÉRCIO POR GROSSO E 
A RETALHO; REPARAÇÃO DE 
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E 
MOTOCICLOS 
455 70 11       536 26,4 
H - TRANSPORTES E 
ARMAZENAGEM 
59 20 6 1     86 4,2 
I - ALOJAMENTO, 
RESTAURAÇÃO E SIMILARES 
142 17 2       161 7,9 
J - ACTIVIDADES DE 
INFORMAÇÃO E DE 
COMUNICAÇÃO 
15 7 1       23 1,1 
K - ACTIVIDADES FINANCEIRAS 
E DE SEGUROS 
30 5         35 1,7 
L - ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS 42 2         44 2,1 
M - ACTIVIDADES DE 
CONSULTORIA, CIENTÍFICAS, 
TÉCNICAS E SIMILARES 
88 7 2       97 4,7 
N - ACTIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS E DOS 
SERVIÇOS DE APOIO 
59 18 8 1 1   87 4,2 
O - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
E DEFESA; SEGURANÇA 
SOCIAL OBRIGATÓRIA 
3 3 1       7 0,3 
P - EDUCAÇÃO 41 12 1       54 2,6 
Q - ACTIVIDADES DE SAÚDE 
HUMANA E APOIO SOCIAL 
62 21 3       86 4,2 
R - ACTIVIDADES ARTÍSTICAS, 
DE ESPECTÁCULOS, 
DESPORTIVAS E RECREATIVAS 
10 5         15 0,7 
S - OUTRAS ACTIVIDADES DE 
SERVIÇOS 
53 5 1       59 2,9 
Total Geral 1.624 329 64 8 1 2 2.028  
 80 16,2 3,1 0,3 0,04 0,09  100,0 
 
Fonte: GEP/MTSS, Quadros de Pessoal 
 
Relativamente ao concelho de Palmela existem cerca de 2 mil empresas a menos, no 
entanto, não deixa de ser curioso o facto de esse número representar, aproximadamente, 
menos 6 mil postos de trabalho, quando comparado com o concelho de Setúbal. Assim, é 
possível verificar a importância e o peso que as empresas do parque industrial da 
Autoeuropa têm na região quer ao nível económico quer ao nível social. 
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Também aqui as Micro e as PME representam a maioria das empresas existentes (99% do 
total). Se tivermos em consideração apenas as Micro e as Pequenas empresas, verificamos 
que estas representam 96 % de todas as existentes. 
 
Tal como verificado no concelho de Setúbal, as empresas que têm de 1 a 9 trabalhadores 
(80%) têm um peso extraordinariamente elevado na atividade económica do concelho. 
 
Face à análise efetuada, de acordo com os dados referentes aos dois concelhos em 
questão, podemos concluir que a grande maioria das empresas, pela sua dimensão, estão 
perfeitamente enquadradas nos objetivos da medida, pelo que não existem quaisquer 
condicionalismos ao bom desenvolvimento do programa INOV-JOVEM. A mesma conclusão 
se pode tirar relativamente à diversidade das atividades económicas existentes. 
 
4.2. DESEMPREGO NOS CONCELHOS DE SETÚBAL E PALMELA  
Uma vez que este programa se dirige a desempregados à procura do 1º emprego ou de 
novo emprego, interessa conhecer a dimensão do desemprego na área geográfica do 
Centro de Emprego de Setúbal. Assim, após termos analisado o tipo e o número de 
empresas existentes por sector de atividade e dimensão, importa agora estudar o 
desemprego registado tendo em conta os anos em análise no presente trabalho.  
 
4.2.1. DESEMPREGADOS INSCRITOS NO FINAL DO ANO   
Podemos observar que tal como no país, nos concelhos de Setúbal e Palmela, entre os 
anos de 2005 e 2007, se verifica sempre uma diminuição no número de desempregados 
para, em 2008 e 2009, se verificar um acentuado crescimento, que pode ser explicado pela 
situação económica que o País atravessa e que tem como consequência o encerramento de 
um elevado número de empresas e por consequência o aumento inevitável do desemprego. 
 
Os dados permitem ainda verificar que o distrito de Setúbal tem, ao longo destes cinco anos, 
um peso sempre acima dos 7% no número de desempregados registados relativamente ao 
verificado no País. Estes números são de facto bastante significativos e demonstram bem os 
problemas vividos nesta região. 
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Quadro 6: Desemprego Registado no Final do Ano 















2005 479.373 38.196 7,9 2.606 6,8 7.259 21,8 
2006 452.651 33.064 7,3 2.323 7 6.028 18,2 
2007 390.280 28.815 7,4 2.040 7 5.295 18,3 
2008 416.005 30.486 7,3 2.279 7,5 5.403 17,7 
2009 504.775 36.245 7,1 2.857 7,9 6.697 18,4 
 
Fonte: - IEFP – GEA 
 
Concluímos ainda que, pela comparação dos números apresentados por concelhos face aos 
do distrito, ano a ano, Setúbal, devido à sua densidade populacional, apresenta maior peso 
no número de desempregados inscritos no CTE (varia entre os 17,7% e os 21,8%) 
relativamente ao concelho de Palmela (varia entre 6,8% e 7,5%). 
 
  4.4.2. DESEMPREGO REGISTADO POR SEXO/CONC ELHO 
O número de desempregados por concelho é bastante mais elevado em Setúbal 
comparativamente com Palmela. O que existe de comum em ambos os concelhos é o facto 
de serem as mulheres as mais atingidas pela situação do desemprego, o que significa que 
são estas que sentem maior dificuldade de inserção e permanência no mercado de trabalho. 
Esta situação ocorre, relativamente a este tipo de público, diretamente das características 
do mercado de trabalho da região, onde o trabalho é desenvolvido por este grupo de 
pessoas maioritariamente em fábricas, como operadoras de linha, e em trabalhos rurais. 
Estes tipos de trabalhos estão sempre dependentes dos picos de produção que venham a 
ocorrer e que obriguem as empresas a recorrer a mais mão-de-obra, quase sempre através 
das empresas de trabalho temporário que, nos últimos anos, face às mutações verificadas 
no mercado de trabalho têm proliferado em larga escala, de forma a satisfazerem as suas 
necessidades produtivas.  
 
Quadro 7: Desemprego Registado por sexo / concelho 
   
  
Concelho PALMELA Concelho SETÚBAL 
Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
2005 1.182 1.424 2.606 3.277 3.982 7.259 
2006 1.035 1.288 2.323 2.708 3.320 6.028 
2007 838 1.202 2.040 2.203 3.092 5.295 
2008 1.027 1.252 2.279 2.517 2.886 5.403 
2009 1.383 1.474 2.857 3.480 3.217 6.697 
 
Fonte: - IEFP – GEA 
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Nos anos de 2008 e 2009, verifica-se claramente um aumento do desemprego sendo os 
homens os mais afetados. Esta situação ocorre em ambos os concelhos. É de realçar ainda 
que, relativamente ao ano de 2009, no concelho de Setúbal os homens têm um maior 
número de desempregados comparativamente às mulheres, o que vem alterar a tendência 
verificada anteriormente anterior.  
 
Para este facto contribui claramente a crise que se verifica na Indústria Automóvel e na 
Construção Civil, onde as profissões são exercidas, maioritariamente, por indivíduos do 
sexo masculino e onde nos últimos anos se tem verificado um elevado número de rescisões 
de contratos de trabalho por mútuo acordo e insolvências de diversas empresas. 
 
4.4.3. DESEMPREGADOS INSCRITOS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE   
Pela análise dos dados disponíveis sobre o concelho de Palmela, verificamos que nos anos 
de 2006 e 2007 existe uma diminuição no número de desempregados relativamente ao ano 
de 2005 para, nos anos de 2008 e 2009, se verificar novamente um aumento que chega a 
ser de facto considerável, em particular no ano de 2009. Podemos ainda constatar que, na 
sua maioria, os desempregados inscritos são possuidores de escolaridade entre o 1º Ciclo 
EB e o 3º Ciclo EB.  
 
Relativamente ao concelho de Setúbal, vemos que mantém a mesma tendência verificada 
no concelho de Palmela relativamente aos anos de decréscimo e de aumento no número de 
desempregados. Aqui, também são os titulares de qualificações académicas ao nível do 3º 
ciclo que existem em maior número.  
 
Quadro nº 8 : Desempregados inscritos por nível de Escolaridade  
 
ANO 








2005 126 1883 407 190 253 5145 1323 538 
2006 112 1581 455 175 228 4072 1280 448 
2007 103 1355 407 175 195 3515 1174 411 
2008 114 1568 435 162 191 3683 1122 407 
2009 109 1917 565 214 235 4385 1568 471 
 
Fonte: - IEFP – GEA 
 
Podemos então concluir que perante a análise do quadro, que são concelhos onde os 
desempregados inscritos têm um baixo nível de qualificações escolares e em que aqueles 
que são detentores de qualificações de nível superior, representam ao longo do período em 
análise e em ambos os concelhos aproximadamente 7% do total. 
 
Análise de Uma Medida de Política Ativa de Emprego 
 
  47
   
As situações anteriormente referidas revelam a existência de uma clara segmentação do 
mercado de trabalho, uma vez que atinge, em particular, grupos muito específicos. De 
acordo com Piore e Doringer (1985:13) estas pessoas inserem-se naquilo que é designado 
pelo mercado de trabalho secundário uma vez que esta problemática “ tende a estar 
relacionado com o emprego de determinados grupos sociais e demográficos: as mulheres, 
os jovens e as minorias éticas e raciais.” 
  
Considerando que o programa INOV-JOVEM se destina exclusivamente a desempregados 
detentores de qualificações de nível superior, observa-se que é precisamente neste tipo de 
público que se verifica um menor número de inscritos ao longo dos anos, comparativamente 
com os detentores de outros níveis de habilitações literárias, nomeadamente os de 
escolaridade até ao 3º ciclo e ensino secundário, o que é revelador da importância atribuída 
pelos decisores ao desemprego dos licenciados. Em função do referido é pertinente analisar 
a situação específica do público-alvo da medida. 
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5. PÚBLICO-ALVO DA MEDIDA 
Ao longo dos últimos anos tem-se verificado um crescente aumento dos desempregados 
inscritos nos CTE detentores de qualificações de nível superior, o que originou, a criação de 
diversas medidas no sentido de combater o flagelo do desemprego. Assim, importa agora 
dissecar a situação específica dos destinatários da medida em estudo. 
 
5.1. DESEMPREGADOS LICENCIADOS INSCRITOS POR GRUPO ETÁRIO  
O Quadro seguinte reflete a situação dos Desempregados Licenciados Inscritos por Grupo 
Etário ao nível da área de intervenção do CTE de Setúbal, o que vai permitir aferir a 
realidade do problema que este tipo de população atravessa.  
 





Concelho PALMELA Concelho SETÚBAL 
<25 
Anos 
25 - 34 
Anos 







25 - 34 
Anos 






2005 28 103 51 8 190 82 311 118 27 538 
2006 22 98 46 9 175 70 250 100 28 448 
2007 28 89 53 5 175 73 217 105 16 411 
2008 26 77 52 7 162 65 188 130 24 407 
2009 37 111 59 7 214 78 236 143 14 471 
 
Fonte: - IEFP – GEA 
 
As variações dentro dos diferentes grupos e por concelho não são muito significativas, dado 
que o crescimento e a diminuição dos inscritos não apresentam valores elevados, com 
exceção do ano de 2009 na faixa etária dos 25-34 anos, onde de facto se nota um aumento 
considerável no número de desempregados. Em ambos os concelhos, no período em 
análise, é neste grupo etário (Público – alvo da medida) que se nota um maior número de 
desempregados. Também se observa em ambos os concelhos que, os indivíduos do grupo 
etário dos 35 – 54 anos, representam o segundo setor da população com maior número de 
desempregados inscritos.  
 
Considerando o que nos interessa em termos de análise, verificamos que o grupo etário dos 
25 – 34 anos, público-alvo da medida, tem um peso médio muito significativo nos anos em 
estudo. Assim, apesar de existirem algumas variações no número de inscritos ao longo do 
período em análise, estes representam, face ao total, cerca de 50% dos licenciados 
inscritos. Assim, este grupo etário tem em relação ao total dos desempregados inscritos no 
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Centro de Emprego com qualificações de nível superior um peso considerável. Em síntese, 
e tendo presente os objetivos do estudo, este facto não deixa de ser um potenciador para o 
desenvolvimento da medida, dado tratar-se da população abrangida pelo programa INOV-
JOVEM.  
 
5.2. SITUAÇÃO DOS DESEMPREGADOS (LICENCIADOS) REGI STADOS FACE 
AO EMPREGO 
O quadro seguinte vai permitir verificar qual Situação dos Desempregados Registados 
Licenciados Face ao Emprego isto é, se estão à procura do 1º emprego ou se de novo 
emprego. 
 













2005.12 33 157 190 113 425 538 
2006.12 31 144 175 98 350 448 
2007.12 39 136 175 97 314 411 
2008.12 36 126 162 90 317 407 
2009.12 42 172 214 80 391 471 
 
Fonte: - IEFP – GEA 
 
 
Este quadro possibilita caracterizar a situação dos desempregados licenciados face ao 
emprego. Pelo que nos é dado a observar, concluímos que são os desempregados à 
procura de novo emprego aqueles que se apresentam em maior número. Estes 
representam, no conjunto dos dois concelhos, relativamente aos anos em análise – cerca de 
80%. Face aos números, podemos dizer com alguma segurança que são este tipo de 
desempregados aqueles que têm maior dificuldade de inserção no mercado de trabalho. A 
inserção profissional dos licenciados tornou-se num problema que se tem agravado nos 
últimos anos. De acordo com Alves (2008:291) “ as condições favoráveis que gozam os 
diplomados do Ensino Superior no mercado de trabalho não impedem que os processos de 
inserção profissional se tenham tornado mais longos e sinuosos e fortemente dependentes 
dos ciclos económicos.” 
 
 
Análise de Uma Medida de Política Ativa de Emprego 
 
  50
   
6. INOV-JOVEM – MEDIDA 1 – ESTÁGIOS PROFISSIONAIS 
 
6.1. ANÁLISE CRÍTICA DOS RESULTADOS 
Conforme anteriormente referido, o programa INOV-JOVEM foi criado através da RCM 
87/2005, de 24 de Março. Através do Despacho Conjunto nº 469/2005, de 11 de Julho, 
tendo ficado definido que o prazo de candidaturas seria de 120 dias a contar da data de 
entrada em vigor da Portaria que estabelece o regime de concessão dos apoios técnicos e 
financeiros no âmbito do programa. Assim, a referida Portaria começou a produzir efeitos no 
dia imediatamente a seguir ao da sua publicação (24 de Junho), pelo que o prazo de 
candidatura para as entidades promotoras terminou em Outubro do mesmo ano.  
 
6.1.1. CANDIDATURAS  APROVADAS  
 
Para se poder perceber o impacto que esta medida teve, considerando os objetivos com que 
foi criada, ao nível da área de intervenção do CTE de Setúbal, é importante analisar o 
número de empresas envolvidas, estagiários, áreas de estágio e integração após o termo do 
programa.  
 
A observação do gráfico 1 permite-nos verificar ao longo dos 5 anos de duração do 
programa INOV-JOVEM, a existência de uma clara diferenciação entre os diversos anos. 
Assim, no ano de 2005 entraram e foram aprovadas 10 candidaturas, 9 do concelho de 
Setúbal e 1 do de Palmela, em 2006 apenas entraram 2 candidaturas, uma de cada 
concelho, para em 2007 não se ter verificado qualquer processo relativo à medida (não foi 
aberto qualquer período de candidaturas). Relativamente ao ano 2008 verificou-se um claro 
aumento dado terem sido apresentadas um total de 35 candidaturas, sendo 20 (57,1%) 
pertencentes ao concelho de Setúbal e 15 (42,8%) ao de Palmela. No ano de 2009 foram 
aprovados 41 processos de candidatura, dos quais 21 para o concelho de Palmela e 20 para 
o de Setúbal.  
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Gráfico 1: Número de Candidaturas Aprovadas por Concelhos/Total 2005/2009 
 
Fonte: - IEFP / CTE SETÚBAL 
 
 
Este número reduzido de participantes no programa nos dois primeiros anos de existência, 
talvez possa ser explicado, para além de aspetos burocráticos, por questões de organização 
do CTE que, eventualmente, condicionaram um maior número de candidaturas e, 
simultaneamente, por questões ligadas à sensibilização/publicidade do IEFP enquanto 
órgão executor. 
 
Por outro lado, o facto de no ano de 2007 não ter sido aberto o período relativo ao processo 
de candidaturas das empresas, impossibilitou a existência de qualquer estágio. Muito 
provavelmente terão sido questões de ordem financeira que impossibilitaram o executivo de 
publicar o despacho com a autorização necessária para que a fase para a formalização das 
candidaturas fosse aberta.  
 
O expressivo aumento que se verifica no número de candidaturas aprovadas, significa que 
existiram melhorias em todo o processo, apesar de, em plena etapa de candidaturas, ter 
sido publicada uma nova Portaria, revogou a anterior, que vem estabelecer um novo regime 
de concessão de apoios técnicos e financeiros (Portaria 1103/08, de 2 de Outubro), 
implicando que na mesma fase fossem entregues e analisados processos ao abrigo de dois 
diplomas legais diferentes, o que, naturalmente, não deixou de causar alguns 
constrangimentos processuais. 
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Os processos de candidatura aprovados abrangem uma grande diversidade no que se 
refere ao setor de atividade onde as empresas se inserem. O quadro nº 15 reflete, de acordo 
com a divisão da Classificação da Atividade Económica (CAE), os principais setores onde as 
empresas, cujas candidaturas foram aprovadas, operam. 
 
Quadro nº 15: Número de Candidaturas Aprovadas por Sector de Atividade 2005/2009 
CAE / 
DIVISÃO 
DESIGNAÇÃO Nº CANDIDATURAS APROVADAS 
10 INDÚSTRIA ALIMENTAR 3 
11 INDÚSTRIA DE BEBIDAS 1 
23 FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS MINERAIS NÃO METÁLICOS 6 
24 INDUSTRIAS METALURGICAS DE BASE 3 
25 
FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS METÁLICOS, EXCETO MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 
1 
28 FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E DE EQUIPAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS 4 
32 OUTRAS INDUSTRIAS TRANSFORMADORAS 2 
38 




PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA (DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE EDIFÍCIOS); 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 
3 
42 ENGENHEIRIA CIVIL 2 
46 
COMÉRCIO POR GROSSO (INCLUI AGENTES), EXCETO VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E 
MOTOCICLOS 
3 
47 COMÉRCIO A RETALHO; EXCETO VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E MOTOCICLOS 3 
55 ALOJAMENTO 1 
62 CONSULTORIA E PROGRAMAÇÃO INFORMÁTICA E ATIVIDADES RELACIONADAS 11 
63 ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO 1 
64 
ATIVIDADES DOS SERVIÇOS FINANCEIROS, EXCETO SEGUROS E FUNDOS DE 
PENSÕES 
3 
66 ATIVIDADES AUXILIARES DE SERVIÇOS FINANCEIROS E DOS SEGUROS 1 
69 ATIVIDADES JURÍDICAS E DE CONTABILIDADE 12 
70 ATIVIDADES DAS SEDES SOCIAIS E DE CONSULTORIA PARA A GESTÃO 9 
71 
ATIVIDADES DE ARQUITETURA, DE ENGENHEIRIA E TÉCNICAS AFINS; ATIVIDADES DE 
ENSAIOS E DE ANÁLISES TÉCNICAS 
11 
72 ATIVIDADES DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E DE DESENVOLVIMENTO 1 
73 PUBLICIDADE, ESTUDOS DE MERCADO E SONDAGENS DE OPINIÃO 1 
74 OUTRAS ATIVIDADES DE CONSULTURIA, CIENTÍFICAS, TÉCNICAS E SIMILARES 1 
82 
ATIVIDADES DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E DE APOIO PRESTADOS ÀS 
EMPRESAS 
4 
Fonte: - IEFP / CTE SETÚBAL 
 
Pela observação constata-se que, apesar da diversidade de setores, existem quatro que têm 
particular relevância dado que são aqueles que, por apresentarem um maior número de 
candidaturas, envolvem mais estagiários. Assim, as empresas que mais beneficiaram da 
medida inserem-se nas atividades: 
 
 JURÍDICAS E DE CONTABILIDADE - 12 
 
 CONSULTORIA E PROGRAMAÇÃO INFORMÁTICA E ATIVIDADES RELACIONADAS - 11 
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  ARQUITETURA, DE ENGENHEIRIA E TÉCNICAS AFINS; ATIVIDADES DE ENSAIOS E DE ANÁLISES 
TÉCNICAS – 11 
 
 ATIVIDADES DAS SEDES SOCIAIS E DE CONSULTORIA PARA A GESTÃO – 9 
 
Fica ainda claro pela observação dos elementos apresentados que o setor dos serviços se 
sobrepõe claramente ao da indústria.  
 
6.1.2. CARACTERIZAÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS  
 
Relativamente aos estagiários envolvidos na medida, o quadro que a seguir se apresenta 
permite perceber algumas questões como o género, a idade, o tempo de inscrição no centro 
de emprego à data de integração e qual a situação face ao emprego. 
 





SITUAÇÃO FACE AO 
EMPREGO 





ESTAGIÁRIOS 44 59 35 68 67 36 45 58 
Fonte: - IEFP / CTE SETÚBAL 
 
Estiveram envolvidos, ao longo dos cinco anos de vigência do programa, cento e três 
estagiários. Relativamente ao género, verifica-se que são os indivíduos do sexo feminino 
que apresentam um maior número. Estes representam mais de 57% dos participantes. 
Quanto á idade procedeu-se à divisão dos estagiários em dois grandes grupos (os menores 
e os maiores de 25 anos). A análise do quadro permite-nos verificar que, são os maiores de 
25 anos que se encontram em maior número. Por si só representam 66% dos envolvidos. 
Quanto à situação face ao emprego, constata-se que aqueles que se encontram à procura 
de um novo emprego (56%) estão em número superior relativamente aos que procuram o 
primeiro emprego (cerca de 44%), o que significa que estes estagiários já tinham exercido 
atividade profissional anterior. Esta questão também pode ajudar a perceber a razão pela 
qual a faixa etária dos estagiários se situa maioritariamente acima dos 25 anos. Por fim, 
constata-se ainda que no que diz respeito ao tempo de inscrição dos estagiários no centro 
de emprego até à integração no respetivo estágio, predomina claramente aqueles que estão 
inscritos há menos de um ano (65%). 
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Durante o período em que vigorou o programa, na área de intervenção do centro de 
emprego de setúbal, as candidaturas aprovadas permitiram envolver um total de 103 
estagiários com qualificações superiores em diversas áreas.  
  
Após a aprovação da candidatura dava-se início ao processo de seleção dos respetivos 
candidatos. Era prática corrente que as empresas em sede de candidatura dessem o nome 
do estagiário que pretendiam. Tal questão fica a dever-se fundamentalmente ao facto de ter 
sido o estagiário que, através da procura de ativa de emprego/estágio, potenciou a 
candidatura por parte da empresa. Nestas situações, o centro de emprego aferia se o 
candidato reunia ou não as condições necessárias para a inserção no programa (estar 
inscrito para emprego à procura do 1º emprego ou de novo emprego, ter idade até aos 35 
anos e ser detentor de qualificações de nível superior na área pretendida), para dar início ao 
estágio. No caso de o candidato não reunir as condições necessárias e/ou as empresas não 
dessem indicação de nenhum candidato, a seleção era efetuada pelo centro de emprego 
através do ficheiro dos candidatos inscritos à procura de emprego. 
 
Os cincos anos de duração do programa permitiram que fossem desenvolvidos estágios em 
diversas áreas de formação. O quadro seguinte reflete exatamente qual as grandes áreas 
de formação onde os estágios se desenvolveram. 
 
Quadro nº 17: Número de Candidaturas Aprovadas por Área de Formação Académica 2005/2009 
ÁREA  Nº CANDIDATURAS % 
Design 2 0,02 
GSI 1 0,01 
Recursos Humanos 3 0,03 
Biologia Marinha 1 0,01 
Marketing 11 13% 
Arquitetura 7 0,08 
Matemática  2 0,02 
Química 3 0,03 
Engenheirias 35 39,7 
Microbiologia 1 0,01 
Farmácia  1 0,01 
Gestão e Contabilidade e Finanças 21 23,8 
Fonte: - IEFP / CTE SETÚBAL 
  
Inicialmente importa referir que o quadro apresentado representa grandes grupos. Esta 
opção deve-se ao facto de existir uma grande diversidade de áreas e de não ser exequível a 
sua representação neste quadro, pelo que foram agrupadas por grandes áreas, no entanto, 
nos quadros apresentados em anexo (anexos 1,2,3 e 4), estas estão todas descriminadas 
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pelo que é possível aferir com exatidão quais são bem como o número de estagiários em 
cada uma delas. 
 
Concluída esta breve nota explicativa, podemos observar que são as Engenharias que 
dominam claramente os pedidos de estágio, representando cerca de 40% de todas as áreas 
envolvidas, sendo secundada pela área da Gestão /Contabilidade e Finanças com 
aproximadamente 24% dos estagiários abrangidos.  
 
A formação na área do Marketing e na Arquitetura têm também algum significado apesar de 
se encontrarem algo distantes das referidas anteriormente.  
 
Face ao exposto, podemos então concluir que na área geográfica de intervenção do Centro 
de Emprego de Setúbal, concelhos de Setúbal e Palmela, a formação académica mais 
solicitada são os cursos relacionados com as áreas das Engenharias e os relacionados com 
a área da contabilidade e finanças.  
 
6.2. INSERÇÃO PROFISSIONAL APÓS O TERMO DO ESTÁGIO  
 
O principal objetivo do estudo reside em analisar o papel do Inov-Jovem na inserção 
profissional dos estagiários, entendida esta como o acesso a uma posição estabilizada, 
após o termo dos respetivos estágios. Ao longo dos anos em que se desenvolveu o 
programa em estudo, estiveram envolvidos um total de 103 estagiários, dos quais 92 
concluíram o processo de estágio com aproveitamento (89,3%), 10 desistiram (9,7%) e um 
reprovou. 
 
Relativamente à inserção profissional, no universo dos envolvidos, verificou-se a integração 
de um total de 31 estagiários (30%). 
 
Quadro nº 18: Número de estagiários que concluíram o programa/integrados 
ANO CONCLUIRAM INTEGRADOS 
% DOS INTEGRADOS 
SOBRE O TOTAL 
2005 10 4 36,3 
2006 2 0 0 
2007 0 0 0 
2008 38 10 23,8 
2009 43 17 35,4 
 
Fonte: - IEFP / CTE SETÚBAL 
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De acordo com os números apresentados ao nível da empregabilidade no final do estágio, 
efetuando a análise ano a ano e tendo como indicadores os integrados sobre o total dos 
estagiários os que iniciaram o programa, constata-se facilmente que os melhores anos 
foram os de 2005 e 2009, com mais de 35% de integrados. Estes valores, embora 
importantes, não deixam de ficar aquém das expectativas face aos objetivos que levaram à 
criação do programa. 
 
Se a análise for efetuada como um todo, isto é, tendo por base os cinco anos de duração da 
medida, então os resultados ainda apresentam valores mais baixos (30%). 
 
Inserido nas políticas ativas de emprego, o programa INOVJOVEM foi concebido para, além 
de possibilitar o desenvolvimento das próprias empresas envolvidas, permitir a inserção 
profissional de um grupo muito específico de indivíduos com sérias dificuldades nesse 
sentido mas, face aos números apresentados, considera-se que a eficácia do Programa, 
enquanto "meio de acesso para a vida ativa" não correspondeu ao que seria espectável. 
Quer seja pelo número de empresas envolvidas, que condicionam desde logo o número de 
estagiários, quer pelas admissões verificadas no final do respetivo estágio.  
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7. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
7.1. CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 
Os inquiridos neste estudo estão divididos de forma equitativa relativamente ao género. São 
cinco do sexo masculino e cinco do sexo feminino. Relativamente às idades, estes foram 
divididos em dois grandes grupos, ou seja, os menores e os maiores de 25 anos. Verifica-se, 
assim, que três estão inseridos no grupo dos menores de 25 anos e os restantes sete no 
grupo dos que têm idade superior a 25 anos. No que se refere à conclusão da licenciatura, 
verificamos que terminaram entre os anos de 2006 e 2009. As áreas de estudo dos 
entrevistados são diversificadas, no entanto, predominam os licenciados em Contabilidade e 
Finanças e na área das Engenheirias, com três indivíduos cada, logo seguidos pela área da 
Gestão de Recursos Humanos com dois. É ainda possível observar que após o termo do 
estágio, quatro dos dez indivíduos que participaram no presente estudo, foram inseridos no 
mercado de trabalho. Na atualidade, apenas três estão empregados. 





























2006 Desempregada Desempregada 

















2008 Empregada Empregado 
>25 F Marketing 2008 Empregada Empregada 
 
A Manuela tem 24 anos de idade, licenciou-se em Contabilidade e Finanças no ano de 
2009. Durante o seu percurso académico não exerceu qualquer atividade profissional. 
Pouco tempo após o termo da licenciatura foi integrada no programa, por forma a frequentar 
o estágio profissional, não tendo, após o termo do mesmo, sido admitida na empresa. Após 
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o termo do programa desenvolveu alguns trabalhos sem quaisquer descontos, encontrando-
se na atualidade em situação de desemprego. 
O Rui tem 29 anos de idade, possui licenciatura em Gestão de Recursos Humanos, 
concluída no ano de 2006. Depois de terminar a licenciatura e antes de ter sido integrado no 
estágio, o Rui já tinha efetuado alguns trabalhos de curta duração através de empresas de 
trabalho temporário. Esteve ainda cerca de 2 anos e meio numa instituição de solidariedade 
social onde exercia a atividade profissional de Ajudante de Ação Direta. Concluído o estágio, 
contínua numa situação de desemprego porquanto não ficou integrado na empresa nem 
conseguiu colocação em nenhuma outra entidade. 
O Luís tem atualmente 31 anos de idade e concluiu a licenciatura em Engenheiria Mecânica 
em 2007. Iniciou o estágio pouco tempo após a conclusão da formação académica. Depois 
de concluir o referido estágio, ficou integrado na empresa até ao início do ano de 2012. 
Atualmente e após um processo de reestruturação na empresa onde trabalhava, encontra-
se numa situação de desemprego. 
A Carolina possui licenciatura em Contabilidade e Finanças que concluiu no ano de 2006. 
Não tinha qualquer experiencia profissional anterior ao estágio. Depois da conclusão do 
mesmo ficou desemprega. Em 2010 conseguiu arranjar colocação numa área diferente da 
sua formação de base, fazia faturação e gestão de stocks, situação que manteve até ao 
início do ano de 2012. Atualmente está desempregada. 
O João concluiu os estudos universitários no ano de 2007, tendo-se formado em Arquitetura 
Paisagista. Tem atualmente 32 anos de idade. Não trabalhou antes de concluídos os 
estudos e depois de ter frequentado o estágio não ficou integrado na empresa. Após um 
vasto processo de formalização de candidaturas espontâneas, conseguiu emprego na 
indústria automóvel, inicialmente através de empresas de trabalho temporário e 
posteriormente através da própria empresa. Atualmente encontra-se empregado na indústria 
automóvel onde desempenha as funções de operador de linha. 
O Paulo, após várias vicissitudes, terminou a licenciatura em 2009. Nunca tinha exercido 
qualquer atividade profissional. Tem 28 anos de idade. Depois de terminada a licenciatura, 
frequentou o estágio no âmbito do programa em análise na mesma empresa onde realizou o 
estágio curricular, tendo sido admitido no final do mesmo. Atualmente continua empregado 
na mesma empresa. 
A Isabel formou-se em 2007 na área da Contabilidade e Finanças. Até à conclusão da 
licenciatura nunca tinha trabalhado. Tem 28 anos de idade. Iniciou a sua atividade 
profissional, depois de concluída a formação escolar, sempre em fábricas e através de 
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empresas de trabalho temporário, onde desenvolveu as tarefas de operadora de linha na 
montagem de compressores e arcas frigoríficas. Posteriormente iniciou o estágio na sua 
área de formação não tendo sido integrada na empresa após o seu termo. Está 
desempregada desde o termo do estágio. 
O Pedro possui licenciatura em Engenheiria Mecânica que concluiu no ano de 2008. Há 
data em que foi integrado no estágio tinha menos de 25 anos. Logo após a conclusão da 
licenciatura teve a possibilidade de frequentar o estágio. Nunca tinha exercido qualquer 
atividade profissional. Quando terminou o processo de estágio não ficou integrado na 
empresa. Está desempregado desde então. 
A Teresa no ano de 2008 terminou a licenciatura em Gestão de Recursos Humanos. Nunca 
tinha exercido qualquer atividade. Depois de terminados os estudos iniciou o estágio tendo 
na altura menos de 25 anos. Na sequência do mesmo ficou colocada na empresa que o 
proporcionou. Ainda hoje mantém esse emprego. 
A Ana licenciou-se em 2008 em Marketing. Enquanto estudava já trabalhava como 
operadora de caixa e repositora, em regime de tempo parcial, num hipermercado, emprego 
esse que manteve mesmo depois de concluir a formação académica. Pouco tempo depois 
iniciou o estágio, tinha na altura mais de 25 anos, tendo ficado integrada na empresa após o 
seu termo. Essa relação laboral durou apenas 6 meses. Atualmente está empregada no 
hipermercado onde trabalhou enquanto estudava mas com outras funções. Trabalha no 
departamento comercial sendo responsável por várias campanhas promocionais.  
7.2. RAZÕES PARA A CANDIDATURA AO INOV-JOVEM 
 São várias as motivações apresentadas pelos entrevistados relativamente àquilo que os 
levou a frequentarem o programa. Uns viram neste programa uma forma de facilitar o 
acesso a um emprego futuro na área de formação e a uma carreira.  
 
 “ (…) este estágio tinha uma duração superior, (…) permitia um maior número de horas em 
contexto de trabalho. Os três meses a mais de estágio, para além da bolsa que receberia, 
poderiam num processo de seleção para uma qualquer empresa, fazer diferença 
relativamente aos estágios de menor duração, para além de me permitir aprofundar os 
conhecimentos adquiridos.” Manuela 
“ (…) de aspirar ao início da minha carreira profissional com a experiência que iria adquirir.” 
Rui  
“ (…) o que me motivou a frequentá-lo foi que através do estágio podia ter a experiência e 
talvez ser mais fácil arranjar algo dentro da minha formação académica.” Carolina 
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“ É uma boa medida no sentido que nos abre as portas para o mercado de trabalho, a nós 
recém-licenciados.” Pedro 
Para outros, a sua principal motivação foi aprofundar conhecimentos e aplicar os adquiridos 
(dimensão formativa do estágio): 
“ (…) para além de me permitir aprofundar os conhecimentos adquiridos.” Manuela 
 “ (…) a possibilidade de colocar em prática todas as aprendizagens realizadas ao longo do 
meu percurso escolar.” Luís  
“ (…) aprender mais assuntos da minha área académica (…).” Teresa 
Mas o estágio foi também entendido como um emprego e, neste caso, exercer uma 
atividade na área de formação foi uma motivação importante: 
“ (…) ter a oportunidade de poder exercer funções dentro da minha área e do meu nível 
habilitacional (…). Rui 
“ (…) o facto de ter uma excelente oportunidade para exercer uma atividade profissional na 
minha área de formação (…).” Luís  
“ (…) considerei ser uma boa oportunidade para finalmente poder desenvolver atividade 
profissional na minha área.” João  
- “ A possibilidade de poder arranjar logo emprego e ainda por cima na minha área de 
formação foi o que mais me motivou a frequentar este programa.” Paulo  
“ A possibilidade de trabalhar de acordo com as minhas qualificações (…). Isabel 
Por último, o estágio foi percecionado como uma porta de entrada e a integração na 
empresa foi sem dúvida, uma motivação importante: 
“ (…) a hipótese de no final do estágio poder vir a ficar integrado na empresa.” Isabel 
“ (…) ter a hipótese de realizar contrato de trabalho no fim do estágio que me desse alguma 
estabilidade.” Teresa 
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7.3. FORMA DE CONHECIMENTO DO PROGRAMA 
A maneira como os entrevistados tomaram conhecimento do programa não difere muito 
entre si. Baseia-se, fundamentalmente, através da informação obtida na escola, através dos 
colegas e professores. 
“ (…) resultado de algumas conversas com alguns docentes e colegas (…), fui-me 
apercebendo da existência de programas dirigidos especificamente a jovens licenciados”. 
Manuela  
“ A primeira vez que ouvi falar do programa foi na escola através dos colegas.” Luís 
“ (…) foi divulgado na minha escola (…).” Pedro   
“ (…) realizou-se uma feira de emprego na minha escola e houve um workshop sobre 
estágios profissionais (…)” Ana  
Os meios de comunicação foram outra das formas referidas, por alguns dos entrevistados, 
para tomada de conhecimento do programa: 
“ (…) através da informação disponibilizada por determinados órgãos de comunicação social 
(…).” Manuela 
“ (…) através de uma newsletter (…).” Rui 
“ (…) se não estou em erro através da televisão (…).” João 
“ Tomei conhecimento através do jornal (…).” Teresa 
Por fim, outros referiram que foi através dos Centros de Emprego e dos sítios oficiais na 
internet que ficaram a saber como é que tudo funcionava:   
“ (…) dirigi-me ao centro de emprego da minha área de residência onde tomei conhecimento 
(…).” Manuela  
“ (…) procurei mais informações sobre a medida no site do IEFP e em contacto com o centro 
de emprego (…).” Luís  
“ Tomei conhecimento do programa através do site do centro de emprego (…).” Carolina 
“ (…) encontrei o site específico do programa. Depois (…), dirigi-me ao centro de emprego 
(…).” João 
“ (…) pesquisar na internet para ficar a saber como é que funcionava (…).” Isabel 
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 É de realçar que apenas um dos entrevistados referiu que foi a própria empresa que lhe 
facultou o estágio curricular que lhe falou no assunto “ (…) foi através da própria empresa 
(…).” Paulo 
7.4. OPINIÃO SOBRE O ESTÁGIO E AS APRENDIZAGENS REALIZADAS  
Relativamente à forma como decorreu o estágio, como seria de esperar, não gerou 
consensos. Esta avaliação não pode estar dissociada das tarefas desenvolvidas. De uma 
forma geral todos os entrevistados fazem um balanço fracamente positivo relativamente à 
forma como decorreu o estágio com exceção da Ana “ (…) Não correu da melhor forma 
(…).”   
Relativamente ao balanço positivo efetuado pelos entrevistados, uns consideraram que as 
boas relações interpessoais foram o fator mais relevante. 
“ Como o ambiente de trabalho entre colegas era bom a minha adaptação a esta nova 
realidade foi relativamente fácil.” Manuela   
“ (…) o ambiente era familiar, as pessoas gostavam de mim como pessoa e como 
profissional.” Carolina 
“ As relações interpessoais foram excelentes com todas as pessoas (…).” João 
“ Fui bem acolhida (…).” Isabel 
Para outros, a possibilidade de aprofundar e aplicar os conhecimentos adquiridos, foi a 
principal questão apontada para a avaliação positiva. 
“ (…) a possibilidade que me foi dada pela empresa em trabalhar com programas 
específicos na área da contabilidade e com os quais nunca tinha tido qualquer contacto.” 
Manuela 
“ Desenvolvi, como já referi, toda a atividade do estágio na área da programação 
informática.” Rui 
“ Destaco o apoio que dei nas alterações e na implementação de novos processos 
produtivos, na realização de projetos industriais de forma a introduzir alterações e/ou novos 
produtos, o apoio no desenvolvimento e na análise de processos produtivos que garantam 
as exigências dos cliente em qualidade, custos e prazos. A realização de estudos e 
avaliação de novas soluções técnicas de forma a aumentar a fiabilidade e produtividade e 
reduzir a sucata. Apoiar as Unidades de Produção na organização de grandes trabalhos nas 
linhas de produção e na implementação de melhorias.” Pedro 
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Um dos entrevistados referiu também que a socialização no mundo do trabalho foi muito 
relevante para a avaliação efetuada:  
“ (…) possibilitou também tomar contacto com a realidade do mercado de trabalho e em 
particular com as situações vividas pela empresa no seu dia-a-dia.” Manuela  
A integração na empresa (estabilidade de emprego) no final do estágio foi ainda 
considerada na avaliação positiva efetuada por alguns dos entrevistados, como um aspeto 
muito importante: 
“ O estágio superou tudo aquilo que eu podia esperar porque no seu final fui admitido na 
empresa em regime de contrato de trabalho sem termo. Ao nível pessoal e profissional não 
podia ter corrido melhor pois para além de ter desenvolvido a minha atividade perfeitamente 
enquadrada com a minha formação académica, possibilitou-me a integração no mercado de 
trabalho. “Luís  
 
“ (…) trabalhei na minha área e fiquei integrado na empresa depois de terminar o estágio.” 
Paulo 
 
“ A nível pessoal e profissional o balanço não podia ser mais positivo, tanto mais que ao fim 
dos 12 meses de estágio fiquei colocada com contrato sem termo.” Teresa 
 
Finalmente, a aquisição de experiência profissional foi outro dos aspetos considerados para 
a relevância do estágio: 
  
“ (…) pelo menos tive alguém que me deu a oportunidade de adquirir alguma experiência.” 
Carolina 
“ (…) ter-me possibilitado obter alguma experiência profissional numa área que na altura se 
encontrava em franca expansão no nosso país (construção de campos de golf).” João 
 
Durante o período de realização dos estágios, os estagiários efetuaram diversos tipos de 
aprendizagens. Uns consideraram que estas foram fundamentalmente ao nível do saber.  
 “ (…) considero que a possibilidade que me foi dada pela empresa em trabalhar com 
programas específicos na área da contabilidade e com os quais nunca tinha tido qualquer 
contato, o fator mais relevante de todo o estágio.” Manuela 
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“ A nível técnico foi programação em VBA. A nível profissional terá sido a organização e a 
forma de atuação da empresa no mercado.” Rui 
Para outros, as principais aprendizagens foram efetuadas ao nível do saber fazer: 
 “ Desenvolvi aprendizagens principalmente ao nível do planeamento, da coordenação das 
equipas de trabalho, da implementação de procedimentos de controlo de qualidade e de 
segurança nas instalações e no trabalho e, aquela que considero ser uma das mais 
importantes, lidar com situações de stress.” Luís 
 
“ (…) arquivo, a classificação e lançamentos no programa contabilístico, fazer as 
declarações de IRS, declarações de Iva, faturação, reconciliação bancária, etc.”  Carolina 
 
“ (…) tudo o que envolve a construção de um campo de golf. Desde a planificação, às 
questões de pormenor como o relevo dos campos, as próprias questões burocráticas que 
são necessárias ultrapassar no sentido de obter as licenças que permitem a construção, 
etc.” João 
 
“ A elaboração de projetos de construção, o acompanhamento das obras, o contacto com os 
encarregados, com os clientes, etc. (…).” Paulo 
 
“ Classificar documentos, tratar da contabilidade de várias empresas, irs, reconciliações 
bancárias, etc.” Isabel 
 
“ A nível de RH, desenvolvi a componente da área administrativa, gestão integrada e gestão 
estratégica.” Teresa 
 
“ Como se trabalha numa microempresa onde todos temos que fazer um pouco de tudo, 
apesar da especialização.” Ana 
 
Por fim, três dos estagiários referiram ainda que o estágio foi importante porque possibilitou 
também aprendizagens ao nível saber ser e estar: 
 
“ A nível pessoal, e porque a organização era de uma dimensão considerável e com uma 
multiplicidade de diferentes cargos, a interação entre as pessoas permitiu-me melhorar o 
meu saber ser e saber estar.” Rui 
“ (…) a forma de comunicar e de me relacionar com as pessoas num mundo 
maioritariamente de operários.” Luís 
Análise de Uma Medida de Política Ativa de Emprego 
 
  65
   
 
“ Em termos pessoais acho que o relacionamento com as outras colegas (…).” Isabel 
 
7.5. CONTRIBUTOS  
 
Quando confrontados com os contributos que o estágio proporcionou as opiniões dividem-
se. Desde logo são realçados aspetos como a inserção profissional (integração na 
empresa), empregabilidade e a desilusão.  
Os três entrevistados que, após a conclusão do estágio foram admitidos na empresa 
referem como principal contributo a sua integração. Para estes o estágio foi, sem dúvida, 
uma porta de entrada para um emprego. 
“ No meu caso foram fundamentais. Como já referi, todas as aprendizagens adquiridas ao 
longo dos 12 meses do estágio, o trabalho que desenvolvi, a dedicação demonstrada, 
permitiram que os responsáveis da empresa no final do programa reconhecessem as 
minhas capacidades e me integrassem no quadro de pessoal.” Luís 
 
“ (…) possibilitou-me arranjar um emprego logo a efetivo e ainda mais importante na área do 
curso.” Paulo 
 
“ (…) foi fundamental pois o facto de o ter frequentado possibilitou que arranja-se emprego.” 
Teresa 
 
O papel do estágio para a aquisição de experiência profissional foi outro dos aspetos 
referidos pelos entrevistados. 
 
Ao nível da experiência a Isabel que considera “ A satisfação pessoal e a possibilidade de 
ter adquirido alguma experiência na minha área de formação académica.”  
 
Ao nível do capital social, o Pedro porque teve a oportunidade de criar “ (…) uma rede de 
conhecimentos ao qual tenho recorrido para novas oportunidades de emprego.” Talvez se 
possa explicar esta opinião, de algum modo positiva, se tivermos em consideração a área 
de formação académica do entrevistado (Engenheiria Mecânica) e o setor de atividade onde 
esteve inserido (Metalomecânica), face àquilo que é o mercado de trabalho nesta área nos 
concelhos de Setúbal e Palmela. 
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Ao nível das competências adquiridas a Ana, porque o estágio lhe proporcionou “ (…) 
competências profissionais em várias áreas que de alguma forma me ajudaram na minha 
empregabilidade.”  
 
Por último, duas das entrevistadas apresentam um sentimento de frustração pelo facto de o 
estágio não ter ido de encontros às suas expectativas inicias, como são o caso da Manuela “ 
Sobre esta questão não existe muito para dizer pois infelizmente não fui admitida na 
empresa após o termo do estágio nem em qualquer outra empresa”, e da Carolina “ 
Sinceramente não foram muito bons, (…).”  
 
7.6. PERCURSO PÓS-ESTÁGIO 
 
Após a conclusão do estágio, os dados obtidos permitem-nos concluir em termos muito 
claros e objetivos, como, aliás, já referido anteriormente, que apenas quatro dos 
participantes no estudo foram integrados nas empresas. Aqui o que se destaca é o facto de 
três das admissões terem sido efetuadas em regime de contrato de trabalho sem termo, 
logo em regime de efetividade, sendo que a outra contratação foi realizada através de um a 
contrato de trabalho por um período de 6 meses. Importa ainda referir que a contratação 
sem termo poderá ser explicada, em certa medida, pelo recurso, por parte das empresas, a 
apoios específicos para o efeito como ficou claro no caso Paulo “Como era um primeiro 
emprego, eles recorreram a um apoio da segurança social para ficarem isentos dos 
pagamentos”. Os restantes elementos, por um período maior ou menor, ficaram numa 
situação de desemprego.  
A data da realização das entrevistas, a situação dos participantes no programa sofreu 
algumas alterações relativamente àquela em que se encontravam logo após o estágio. Dos 
quatro que ficaram empregados apenas dois se mantêm nas mesmas empresas. Destes, 
um contínua numa situação bastante confortável e o outro, dado estar inserido no sector da 
construção civil, que atravessa uma situação bastante complicada, não sabe por quanto 
tempo mais conseguirá manter-se empregado “Não sei por quanto tempo mais. A 
construção civil atravessa uma grave crise e esta empresa começa a sentir já alguns 
problemas. Ainda não deixou de pagar os salários mas nota-se uma acentuada redução no 
volume de trabalho.” Paulo 
Relativamente aos outros dois entrevistados, o Luís encontra-se numa situação de 
desemprego, em virtude de a empresa onde estava a desenvolver a sua atividade 
profissional ter efetuado um processo de reestruturação, o qual o acabou por atingir “Neste 
momento encontro-me numa situação de desemprego em virtude de um processo de 
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reestruturação levado a cabo pela empresa e fundamentado nas dificuldades económicas 
que o país atravessa e que levou a uma redução significativa no número de trabalhadores.” 
A Ana mantém-se empregada mas numa empresa diferente daquela onde frequentou o 
estágio. Quando ao fim dos seis meses terminou o contrato de trabalho, a entidade 
empregadora não procedeu à sua renovação ficando assim numa situação de desemprego. 
Foi neste momento que recorreu ao seu antigo chefe que lhe abriu novamente as portas do 
hipermercado onde já tinha trabalhado “Quando os 6 meses acabaram, fiquei 
desempregada porque não mo renovaram. Não me deram qualquer explicação. Entretanto 
falei com o anterior chefe e voltei ao hipermercado onde já tinha trabalhado, mas agora com 
outras funções. Agora estou no departamento comercial, responsável por várias campanhas 
promocionais”. 
No que se refere aos que na altura ficaram desempregados, apenas o João conseguiu 
arranjar emprego: “ (…) optei por me inscrever em várias empresas de trabalho temporário e 
de responder a anúncios que nada têm a ver com a minha formação. É triste mas nestes 
casos omiti a minha verdadeira escolaridade. Indiquei sempre o 12º ano porque comecei a 
perceber que para as empresas, apesar de o trabalho ser numa área diferente da minha, 
tinha qualificações a mais.” A situação de sobre qualificação em que o jovem se encontra é 
o resultado de uma estratégia para fazer face a uma situação de desemprego a que não são 
alheias nem a conjuntura atual nem as políticas de recrutamento das empresas.  
Quanto aos restantes, mantêm-se numa situação de desemprego. Apesar da procura ativa 
efetuada e de terem utilizado, inclusivamente, várias formas para o fazer, ainda não 
conseguiram arranjar qualquer emprego. No entanto, verifica-se aqui a existência de uma 
questão que, de certo modo, vem corroborar e dar ainda maior ênfase ao que se referiu 
anteriormente. A Manuela apenas efetuou trabalhos na economia paralela “ Tirando alguns 
pequenos trabalhos efetuados (sem descontos) que nada têm a ver com a minha formação 
académica nem com o estágio frequentado (…) ”.  
A situação em que os ex-estagiários se encontram vai refletir-se no que perspetivam 
relativamente a um futuro próximo (três anos). Assim, os que se encontram na situação de 
desemprego, demonstram que, em primeiro lugar, ambicionam arranjar emprego. Depois, a 
ser possível, que esse emprego seja na área da formação académica na qual realizaram um 
forte investimento, quer financeiro quer pessoal. O Rui tem uma posição diferente dos 
restantes nesta questão. De todos os desempregados, é o único que pretende retomar 
estudos porque ambiciona iniciar carreira profissional na função pública: “Espero ingressar 
no Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública no INA e iniciar a minha carreira como 
técnico superior na Administração Central do Estado.” Estando todos eles conscientes das 
dificuldades que o país atravessa e, por conseguinte, o problema que é arranjar uma 
Análise de Uma Medida de Política Ativa de Emprego 
 
  68
   
colocação, apenas a Carolina coloca a hipótese de emigrar “ (…) se isso não me for 
possível tenho que pensar numa outra alternativa, talvez emigrar, porque infelizmente não 
vejo outra solução.”  
Do ponto de vista dos que se encontram na situação de empregados, a primeira grande 
preocupação será manter o emprego. Todos são unânimes em considerar este aspeto como 
o principal objetivo. Podemos contudo, dividi-los em dois grupos. O primeiro é constituído 
por aqueles que não referem mais ambições para além da manutenção do emprego, como é 
o caso do João “Não vivendo de ilusões, aquilo que gostaria mesmo era de trabalhar na 
área em que efetuei um grande investimento, quer pessoal quer financeiro. No entanto, se 
tiver em atenção o que se passa atualmente no nosso país com a indústria automóvel e não 
só, já me darei por satisfeito se conseguir manter o emprego que tenho atualmente.” e do 
Paulo “Para já manter o emprego. Como as coisas estão acho que não faz qualquer sentido 
projetar coisas para o futuro.”  
O segundo grupo manifesta um desejo contrário ao anterior. Para além do ponto comum 
entre eles, ambicionam por uma carreira profissional com exercício de funções de chefia 
“Chefiar o departamento de RH como diretora (risos). Mas se conseguir manter o emprego 
com esta crise toda já fico satisfeita.” (Teresa) e “Continuar onde estou, pois estou satisfeita 
com o meu trabalho e com a minha equipa e espero em breve poder ficar como responsável 
do sector de uma zona territorial.” (Ana). Eventualmente, esta diferença de ambições possa 
ser justificada pelos setores de atividade onde as pessoas se inserem. Os entrevistados do 
primeiro grupo encontram-se a trabalhar em duas áreas que, face à conjuntura socio- 
económica em que o país se encontra, atravessam uma grave crise (indústria automóvel e a 
construção civil). 
Análise de Uma Medida de Política Ativa de Emprego 
 
  69
   
8. CONCLUSÕES 
Dado existirem alguns estudos realizados relativamente aos programas de estágios 
profissionais, como um todo, mas nenhum em concreto sobre esta medida de política ativa 
de emprego (Inov-jovem), nunca tinha sido possível aferir qual o seu impacto no processo 
de inserção dos jovens licenciados. Assim, o presente estudo consistiu, de forma a 
responder à seguinte pergunta “Em que medida, a frequência do programa INOV-JOVEM – 
Medida 1 – Estágios Profissionais, permitiu a inserção no mercado de trabalho dos 
estagiários que neles participaram?”  
A investigação realizada ficou circunscrita à área geográfica de intervenção do Centro de 
Emprego de Setúbal – Concelhos de Palmela e Setúbal -, devido à impossibilidade de se 
proceder a um estudo de âmbito nacional. 
De qualquer forma, face ao que me propus inicialmente, apesar dos condicionalismos 
existentes, considero que na sua essência os objetivos foram alcançados. Foi de facto 
possível nestes concelhos avaliar a relevância da medida para a inserção profissional dos 
estagiários. 
O problema de integração dos licenciados no mercado de trabalho é uma realidade. A 
criação deste tipo de medidas/programas, dirigidos às PME, visa, fundamentalmente, 
contribuir para a resolução dessa problemática, possibilitando às empresas a aquisição de 
mão-de-obra altamente qualificada. 
Pela análise do tecido empresarial da área geográfica de intervenção do CTE de Setúbal, 
onde mais de 90% das empresas são PME, quer pela análise dos desempregados inscritos 
com qualificações de nível superior e inseridos no grupo etário destinatário da presente 
medida, constata-se que estavam reunidas todas as condições para que o programa INOV-
JOVEM fosse de facto um sucesso e, consequentemente, uma mais-valia na inserção 
profissional deste público-alvo. Mas uma coisa são os princípios que estão subjacentes à 
criação deste tipo de medidas e outra coisa são os resultados que se obtêm após a sua 
aplicação.  
Após o tratamento dos dados recolhidos fica a ideia de que nos primeiros anos da medida 
se verificou um número reduzido de empresas envolvidas no programa e, por conseguinte, 
de estagiários. Talvez este facto possa ser explicado, para além de aspetos burocráticos, 
por questões de organização do CTE que, eventualmente, condicionaram um maior número 
de candidaturas e, simultaneamente, por questões ligadas à sensibilização/publicidade do 
IEFP enquanto órgão executor. 
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É relevante referir que a partir do ano de 2008 se verificou um aumento expressivo quer no 
número de candidaturas entradas quer no número de estagiários abrangidos, o que significa 
que existiram claras melhorias em todo o processo, apesar de em plena etapa de 
candidaturas, ter sido publicada uma nova Portaria, revogando a anterior, que vem 
estabelecer o novo regime de concessão de apoios técnicos e financeiros (Portaria 1103/08, 
de 2 de Outubro), implicando que na mesma fase fossem entregues e analisados processos 
ao abrigo de dois diplomas legais diferentes, o que não deixa de causar alguns 
constrangimentos processuais. 
Aquilo que leva os jovens a frequentar este tipo de programa, isto é, as expectativas que 
tinham antes de frequentarem o respetivo estágio, eram de facto elevadas e centravam-se 
fundamentalmente na possibilidade de adquirirem, pela primeira vez, experiência na área da 
formação académica e simultaneamente na hipótese de obtenção de um emprego no final 
do mesmo. 
Relativamente a este pressuposto, o que se verificou foi que a medida não surtiu os efeitos 
desejados e pretendidos com a sua criação, ou seja, a taxa de empregabilidade no período 
correspondente à sua existência, apenas corresponde a 30% dos envolvidos, o que é 
manifestamente pouco dado que esta vigorou durante um período de cinco anos.  
É importante referir que para a realização deste trabalho se verificaram situações que de 
alguma forma condicionaram a realização do mesmo. Nem sempre foi fácil articular com os 
ex-estagiários a realização das entrevistas. A não existência de dados que permitissem 
aferir em que medida as expectativas iniciais dos responsáveis pelas empresas envolvidas, 
face ao programa, tinham ou não sido atingidas, isto é, avaliar qual o grau de satisfação. 
Considero que teria sido desejável, durante o decurso do estágio, a realização de visitas de 
acompanhamento e a elaboração dos respetivos relatórios, pois tal facto iria possibilitar a 
recolha de mais informação. 
Contudo, a elaboração deste estudo possibilitou perceber qual a problemática sentida pelos 
jovens licenciados na fase de inserção, bem como a precariedade a que estão sujeitos no 
mercado de trabalho. Esta questão apresenta de facto contornos muito delicados. Perante 
estes problemas, será necessário a criação de novas medidas de políticas ativas de 
emprego, evitando assim que se corra o risco de se continuar a verificar um claro 
desajustamento entre aquilo que são as expectativas criadas pelos jovens ao longo do seu 
percurso e aquilo que é o mercado de trabalho e toda a precariedade laboral existente. 
Podemos estar, inclusivamente, perante o problema de se verificar um forte desinteresse 
dos jovens no seu processo formativo, uma vez que veem as suas expectativas 
sucessivamente defraudadas. 
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Quando se continua sistematicamente a anunciar que só com o aumento das qualificações 
académicas é que se consegue uma melhor e mais célere integração no mercado de 
trabalho e, por conseguinte, acesso a melhores empregos, o que se verifica ao nível dos 
jovens licenciados não corresponde à realidade. O que se constata é que, cada vez mais, 
estão sujeitos a uma precariedade laboral, onde impera o regime dos baixos salários e os 
empregos de curta duração ao abrigo de contratos de trabalho precários, que os leva a 
aceitar ofertas de trabalho desadequadas às suas qualificações, por forma a fugirem ao 
desemprego.  
No entanto, face a outro tipo de público, apesar de a precariedade ser cada vez maior e a 
estabilidade ser também encontrada cada vez mais tarde, conforme refere Alves (2008:300) 
“ (…) as vantagens comparativas do diploma do Ensino Superior no mercado de trabalho, 
em geral, e nos processos de inserção profissional, em particular, continuam a ser 
inquestionáveis, quer em Portugal quer nos restantes países da EU.”  
Por fim, considerando que o principal objetivo do estudo residia na inserção profissional dos 
estagiários, entendida aqui como o acesso a uma posição estabilizada, após o termo dos 
respetivos estágios, não considero que, pela análise da amostra, os objetivos da medida 
tenham sido atingidos. No entanto, encarando os objetivos iniciais e os condicionalismos 
entretanto verificados, em termos futuros, considero que ficam aqui abertas portas para a 
realização de novos estudos longitudinais sobre esta temática, por considerar que os dados 
aqui apresentados são uma boa base de sustentação. 
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Candidaturas Entradas no Ano de 2005 
 
Quadro 11: Nº de candidaturas aprovadas por concelho / sexo / idade / situação face ao emprego / 





































47761 1     1   1   1 1   
Eng. 
Agrónomo 
Aprovado   





Aprovados   













73110 1     1   1   1   1 
Lic. 
Marketing 
Aprovado   
TOTAL 9 1 3 8   11   11 5 
6
6 
 10 4 
 
Fonte: - IEFP / CTE SETÚBAL 
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Candidaturas Entradas no Ano de 2006 
 
Quadro 11: Nº de candidaturas aprovadas por concelho / sexo / idade / situação face ao emprego / 
formação pretendida / Resultados Obtidos / Integrados após termo 
CAE 
REV.3 








































TOTAL 1 1 1 1   2   2 1 1   2   
 
Fonte: - IEFP / CTE SETÚBAL 
Análise de Uma Medida de Política Ativa de Emprego 
 
  80
   
 
 
Candidaturas Entradas no Ano de 2008 
Quadro 12: Nº de candidaturas aprovadas por concelho / sexo / idade / situação face ao emprego / 
formação pretendida / Resultados Obtidos / Integrados após termo 





10861 2 2 1 3 2 1 2 1
Lic. Gestão Administrativa /Lic em 
Quimica
Aprovados 0
23120 3 1 2 3 3 3
Lic. Gestão Empresas /Gestão 
Administrativa /Eng. Ambiente
Aprovado 1
23510 1 1 1 1 1 Lic. M atemática Aprovado 0
24340 1 1 1 1 1 Eng. Civil Desistente 0
25110 1 1 1 1 1 Eng. M ecânico Aprovado 1
32996 1 1 1 1 1 Eng. Electromecânico Aprovado 1
38321 1 1 1 1 1 Eng. Ambiente Aprovado 0
41200 1 1 1 1 1 Eng. Civil Aprovado 0
41210 1 1 1 1 1 Arq. Paisagista Aprovado 0
46520 1 1 1 1 1 Eng. Automação e Instrumentação Desistente 0
47784 1 2 2 2 2 Lic. M arketing/Lic. Design Aprovados 0
62090 2 2 3 1 3 1 1 3 1 3 Eng. Informática/Economia/Design (2) Desistente 2
63990 1 1 1 1 1 Lic. M atemática Aprovado 0
69200 4 1 3 3 3 3 6 4 2
Lic. Finanças Empresariais / Lic. 
Contabilidade e Finanças(3)/Eng. 
Informática / Lic. Arquitectura
Aprovados 1
70210 1 1 1 1 1 Lic. Design Aprovado 1
70 220 4 2 3 5 2 6 6 2 3 5
Lic. M arketing(2) / Lic. Gestão 
Sistemas Informáticos /Eng. 
Informática(2) /Eng. M ecânico  /Lic. 
Contabilidade e Finanças /Lic. 
Recursos Humanos
Aprovados 2
71110 1 2 1 1 2 2 Lic. Arquitectura Aprovados 1
71200 1 1 1 1 1 Lic. Química Reprovado 0
72110 1 1 1 2 1 1 2 Eng. Ambiente Desistente 0
74900 1 1 1 1 1 Eng. B iotecnologia Aprovado 0
TOTAL 20 15 17 25 13 29 30 12 24 18 10
INTEGRA
ÇÃO
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Candidaturas Entradas no Ano de 2009 
Quadro 13: Nº de candidaturas aprovadas por concelho / sexo / idade / situação face ao emprego / 
formação pretendida / Resultados Obtidos / Integrados após termo 





< 1 Ano >= 1 Ano 1º Emprego
Novo 
Emprego
10860 1 1 1 1 1 Gestão Empresas Aprovado 1
11021 1 1 1 1 1 M icrobio logia Aprovado 0
23120 1 1 1 1 1 Informática Desistente 0
24340 2 2 2 1 1 1 1
Contabilidade e 
Finanças / Eng. Civil
Aprovado 2
289 2 2 2 2 1 1 Eng. M ecânico Aprovado 0




32996 1 1 1 1 1 Eng. Eletro técnico Desistente 0
41200 1 1 1 1 1 Eng. Civil Aprovado 1









47730 1 1 1 2 2 1 1 Farmácia / Marketing Aprovado 0
55116 1 1 1 1 1 Gestão Hoteleira Desistente 0















6621 1 1 1 1 1 Economia Aprovado 1








71110 4 3 3 1 5 6 3 3 Arquitetura Aprovado 1













TOTAL 20 21 23 25 22 26 37 11 15 33 17







CONCELHO SEXO IDADE TEM PO INSCRIÇÃO
SITUAÇÃO FACE AO 
EM PREGO
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Guião de Entrevista - Jovens Licenciados 
 
1. Há quantos anos terminou a formação universitária? Como foi o seu processo de 
transição da universidade para o mercado de trabalho? 
 
2. De que forma tomou conhecimento do programa e o que o motivou a frequentá-lo?  
 
3. Como decorreu o estágio?  
 
4. Que balanço faz do estágio? 
 
5. Quais foram as principais aprendizagens que realizou? 
 
6. Quais foram os contributos do estágio para o seu processo de inserção profissional? 
 
7. Qual foi o seu percurso depois de ter concluído o estágio até ao momento? 
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“Eu já Trabalhava enquanto estudava. Fazia um par-time num hipermercado como 
operadora de caixa e reposição. Depois de terminar o curso continuei nesse mesmo 




“ Nunca trabalhei antes de terminar a licenciatura.” – Paulo 
 
“ Ao concluir a licenciatura, como qualquer jovem, comecei a procurar emprego.” - 
Pedro 
 
“ Nunca tinha trabalhado nem procurado qualquer emprego porque estudava.” – 
Teresa 
 
2. SITUAÇÃO PÓS-LICENCIATURA: 
“ Se considerar o estágio como um processo de transição para o mercado de 
trabalho, então poderei referir que foi relativamente simples uma vez que o período 
que mediou o termo da licenciatura e o início do estágio foi relativamente curto (cerca 
de 4 meses).” – Manuela 
 
“ Já tive diversos trabalhos mas foram sempre abaixo das minhas qualificações 
habilitacionais e alguns, inclusive, fora da minha área de licenciatura. Tive alguns 
trabalhos de curta duração, no parque industrial da Autoeuropa, através de 
empresas de trabalho temporário, onde estive como operador de linha de montagem 
de diversos tipos de componentes auto. Estive ainda colocado, também por uma 
empresa de trabalho temporário, como operador de call center. 
Permaneci cerca de dois anos e meio numa IPSS, como Ajudante de Ação Direta, 
onde fundamentalmente trabalhava com beneficiários daquilo que hoje é designado 
como Rendimento Social de Inserção, na altura Rendimento Mínimo Garantido 
(ajudava os técnicos na aplicação e acompanhamento das medidas para a inserção 
profissional).” – Rui 
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“ Pouco tempo após a conclusão da licenciatura, iniciei o estágio profissional 
(INOVJOVEM) numa empresa na área da metalomecânica tendo, após o seu termo, 
sido integrado no quadro de pessoal.” – Luís 
 
“ (…) não consegui arranjar nada dentro da minha área, ou por ter habilitações a 
mais, ou por não ter experiência, esta foi a barreira mais difícil de ultrapassar, porque 
quando terminamos um curso é lógico que não temos experiência e no meu caso 
infelizmente deparei-me muito com essa dificuldade.” – Carolina 
 
“ Concluí os estudos universitários em 2007, pelo que vai fazer 5 anos. A transição 
para o mercado de trabalho não foi de facto fácil. Foi até um processo algo complexo 
de gerir por nunca ter arranjado nada na minha área de formação. Curiosamente as 
entidades empregadoras apresentaram sempre os mesmos argumentos para não 
efetuarem a admissão, ou seja, em alguns casos consideravam que tinha 
habilitações a mais e noutros que não tinha a experiência adequada para a função.” 
– João 
“ Durante o estágio curricular que realizei, surgiu o convite, por parte dos 
responsáveis pela empresa, de continuar com eles após concluir o curso. Falaram-
me do programa e das respetivas condições o que aceitei de imediato. Eles trataram 
de tudo e passados 2 meses após ter terminado o curso chamaram-me de novo. O 
estágio durou 12 meses e quando o concluí fiquei integrado nos quadros da empresa 
(efetivo).” – Paulo 
 
“ Trabalhei depois de ter acabado o curso mas sempre em áreas cujas qualificações 
exigidas são inferiores às minhas. Só consegui trabalho através de empresas de 
trabalho temporário e as colocações foram sempre em fábricas. Estive cerca de 12 
meses (contratos mensais) como operador de linha na montagem de compressores 
e 6 meses também numa linha de montagem mas desta vez a montar arcas 
frigoríficas.” – Isabel 
 
“ Ao concluir a Licenciatura, como qualquer jovem, comecei a procurar emprego. 
Uma ocasião quando lia o jornal Expresso vi um anúncio a solicitar recém 
licenciados na minha área para estágio. Como achei interessante esta oportunidade 
e respondi. Tive a sorte de ser chamado para entrevista e conseguir o estágio. – 
Pedro 
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“ (…) fui integrada nos quadros da empresa no final do estágio. (…) acabar o estágio 
e ficar imediatamente empregada(…).” - Teresa 
 
“ Eu já trabalhava enquanto estudava. Fazia um par-time num hipermercado como 
operadora de caixa e reposição. Depois de terminar o curso continuei nesse mesmo 
emprego”. - Ana 
 
3. FORMAS DE CONHECIMENTO DO ESTÁGIO 
“ Ao longo da licenciatura, resultado de algumas conversas com alguns docentes e 
colegas e também através da informação disponibilizada por determinados órgãos de 
comunicação social (ex. tv), fui-me apercebendo da existência de programas 
dirigidos especificamente a jovens licenciados. No sentido de obter informações mais 
precisas sobre as medidas existentes, dirigi-me ao centro de emprego da minha área 
de residência onde tomei conhecimento sobre este programa em concreto.” - 
Manuela 
“ Julgo ter sido através de uma newsletter que a IPSS onde trabalhava, enquanto 
Ajudante de Ação Direta, recebeu da Segurança Social a divulgar a abertura de 
inscrições para os estágios.” - Rui 
“ A primeira vez que ouvi falar do programa foi na escola através de colegas. Depois, 
por minha iniciativa, procurei mais informações sobre a medida no site do IEFP e em 
contacto direto com o centro de emprego da minha área de residência.” - Luís  
“ Tomei conhecimento do programa através do site do centro de emprego (…) ” – 
Carolina 
“ Quando ouvi falar no programa estágios, se não estou em erro através da televisão 
num serviço noticioso (…), (…) quando efetuava pesquisa na internet sobre os 
estágios profissionais, encontrei o site específico do programa. Depois de o consultar 
e perceber, de uma forma geral, como é que as coisas funcionavam, dirigi-me ao 
centro de emprego para obter mais informações. – João 
“ (…) foi através da própria empresa (…).” – Paulo 
“ (…) a primeira vez que soube da existência deste tipo de programa foi através de 
um cartaz afixado num local público (não me lembro qual). Depois foi só pesquisar 
na internet para ficar a saber como é que funcionava e quais as condições.” – Isabel 
“ O programa já o conhecia quando andava a estudar, foi divulgado na minha escola 
através de um gabinete de inserção profissional.” – Pedro 
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“ Tomei conhecimento através do jornal, pelo que também procedi a pesquisa na net 
das condições que ofereciam.” – Teresa 
“ (…) no meu último ano de curso, realizou-se uma “feira do emprego” na minha 
escola e houve um workshop sobre estágios profissionais, apresentado por uma 




“ Como este estágio tinha uma duração superior aos estágios que eu tinha 
conhecimento, achei que poderia ser mais interessante porque permitiria um maior 
número de horas em contexto de trabalho. Os 3 meses a mais de estágio, para além 
da bolsa que receberia, poderiam num processo de seleção para uma qualquer 
empresa, fazer alguma diferença relativamente aos estágios de menor duração, para 
além de me permitir aprofundar os conhecimentos adquiridos.” – Manuela 
 
“ (…) ter a oportunidade de poder exercer funções dentro da minha área e do meu 
nível habilitacional e de aspirar ao início da minha carreira profissional com a 
experiência que iria adquirir. – Rui 
 
“ (…) o facto de ter uma excelente oportunidade para exercer uma atividade 
profissional na minha área de formação e em segundo lugar a possibilidade de 
colocar em prática todas as aprendizagens realizadas ao longo do meu percurso 
escolar.” – Luís  
 
“ (…) o que me motivou a frequentá-lo foi que através do estágio podia ter a 
experiência e talvez ser mais fácil arranjar algo dentro da minha formação 
académica.” – Carolina 
 
“ (…) considerei ser uma boa oportunidade para finalmente poder desenvolver 
atividade profissional na minha área.” – João 
 
“ A possibilidade de poder arranjar logo emprego e ainda por cima na minha área de 
formação foi o que mais me motivou a frequentar este programa.” – Paulo  
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“ A possibilidade de trabalhar de acordo com as minhas qualificações e a hipótese de 
no final do estágio poder vir a ficar integrado na empresa, acho que foi a minha maior 
motivação.” – Isabel  
 
“ É uma boa medida no sentido que nos abre as portas para o mercado de trabalho, 
a nós recém-licenciados.” – Pedro 
 
“ O que me levou a frequentar foi a hipótese de aprender mais assuntos da minha 
área académica e ter a hipótese de realizar contrato de trabalho no fim do estágio 
que me desse alguma estabilidade.” – Teresa 
 
5. AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO 
 
“ (…) não senti grandes dificuldades, o processo correu dentro da normalidade, (…) 
o ambiente de trabalho entre os colegas era bom a minha adaptação a esta nova 
realidade foi relativamente fácil. (…) foi bastante positivo e benéfico pois, para além 
de ter sido uma importante oportunidade de aprofundar e consolidar os 
conhecimentos adquiridos ao longo do meu percurso académico, possibilitou 
também tomar contato com a realidade do mercado de trabalho e em particular com 
as situações vividas pela empresa no seu dia-a-dia. ” – Manuela 
 
“ No global, o estágio decorreu dentro das minhas expectativas, embora tenha tido 
um início um pouco desmoralizante. Pessoalmente faço um balanço muito positivo. 
Foi-me dada a oportunidade para desempenhar funções numa área em que tenho 
um forte interesse, que são os Sistemas de Informação, e com uma avaliação final 
de 20 valores, julgo que dificilmente poderia ter corrido melhor. – Rui 
 
“ O estágio superou tudo aquilo que eu podia esperar porque no seu final fui admitido 
na empresa em regime de contrato de trabalho sem termo. Ao nível pessoal e 
profissional não podia ter corrido melhor pois para além de ter desenvolvido a minha 
atividade perfeitamente enquadrada com a minha formação académica, possibilitou-
me a integração no mercado de trabalho.” – Luís 
 
“ O estágio correu muito bem, tive a sorte de estagiar num gabinete de contabilidade, 
o ambiente era familiar, as pessoas gostavam de mim como pessoa e como 
profissional. Faço um balanço muito positivo, pelo menos tive alguém que me deu a 
oportunidade de adquirir alguma experiência.” – Carolina 
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“No cômputo geral correu bastante bem. As relações interpessoais foram excelentes 
com todas as pessoas que compunham o grupo de trabalho. Apesar de não ter sido 
exatamente aquilo que estava à espera (trabalhar concretamente na minha área de 
formação), apesar de existirem algumas semelhanças em alguns pontos, considero 
extremamente positivo dado ter-me possibilitado obter alguma experiência 
profissional numa área que na altura se encontrava em franca expansão no nosso 
país (construção de campos de golf).” – João 
 
“ De uma forma excelente. Ainda por cima trabalhei na minha área e fiquei integrado 
na empresa depois de terminar o estágio. Não podia ter sido melhor. O balanço é 
claramente positivo.” – Paulo  
 
“ Decorreu como estava à espera. Quer ao nível pessoal quer profissional acho que 
foi francamente positivo. Fui bem acolhida (…).Acho que positivo. Apesar de já ter 
trabalhado, foi a primeira vez que tive a oportunidade trabalhar na minha área 
profissional. Só por isso valeu a pena.” – Isabel  
 
“ Correu bem, dentro daquilo que estava à espera. Tive a sorte de ter um orientador 
de estágio sempre presente (…).Foi muito positivo a nível de enriquecimento 
profissional (aquisição de conhecimentos mais práticos) e pessoal (amadurecimento 
como pessoa).” – Pedro 
 
“ De início foi um pouco confuso (…),as exigências foram imediatas (…).De uma 
forma geral correu bem. A nível pessoal e profissional o balanço não podia ser mais 
positivo, tanto mais que ao fim dos 12 meses de estágio fiquei colocada com contrato 
sem termo.” – Teresa 
 
“ Não correu da melhor forma (…). Foi uma experiência profissional completamente 
nova para mim, numa área de atividade que eu não conhecia, no entanto foi bom 




“ (…) algumas tarefas que desenvolvi e que considero que não faziam parte do plano 
curricular do estágio (tratar de documentação em entidades externas, arquivar 
documentos relativos a processos antigos, etc.)”. - Manuela 
Análise de Uma Medida de Política Ativa de Emprego 
 
  91
   
“ (…) a possibilidade que me foi dada pela empresa em trabalhar com programas 
específicos na área da contabilidade e com os quais nunca tinha tido qualquer 
contacto.” - Manuela 
“ Estive cerca de 2 meses apenas a fazer leitura de legislação e de documentação 
relativa ao funcionamento da organização (…).Tive a iniciativa de propor a criação de 
bases de dados para uma otimização de recursos, que foi bem acolhida, e foi a partir 
desse ponto iniciei aquelas que seriam as minha funções durante o estágio” – Rui 
“ Desenvolvi, como já referi, toda a atividade do estágio na área da programação 
informática.” – Rui 
“ Nos primeiros dias tive a oportunidade de visitar as instalações da empresa e de 
conhecer os colegas (desde as chefias ao pessoal da produção). Posteriormente 
passei por todos os setores da empresa para perceber exatamente como é que as 
coisas funcionavam no seu todo e a articulação existente entre os diversos 
departamentos, para finalmente ficar colocado na área da produção.” – Luís 
“ (…) fiz um pouco de cada, desde ao arquivo, a classificação e lançamentos no 
programa contabilístico, fazer as declarações de IRS, declarações de Iva, faturação, 
reconciliação bancária, etc.” – Carolina 
“ Fundamentalmente tudo o que envolve a construção de um campo de golf. Desde a 
planificação, às questões de pormenor como o relevo dos campos, as próprias 
questões burocráticas que são necessárias ultrapassar no sentido de obter as 
licenças que permitem a construção, etc.” – João 
“ Todas as tarefas desenvolvidas foram na minha área de formação (…).” - Paulo 
“ A elaboração de projetos de construção, o acompanhamento das obras, o contacto 
com os encarregados, com os clientes, etc. (…).” – Paulo 
“ Classificar documentos, tratar da contabilidade de várias empresas, irs, 
reconciliações bancárias, etc.” – Isabel 
“ Destaco o apoio que dei nas alterações e na implementação de novos processos 
produtivos, na realização de projetos industriais de forma a introduzir alterações e/ou 
novos produtos, o apoio no desenvolvimento e na análise de processos produtivos 
que garantam as exigências dos cliente em qualidade, custos e prazos. A realização 
de estudos e avaliação de novas soluções técnicas de forma a aumentar a fiabilidade 
e produtividade e reduzir a sucata. Apoiar as Unidades de Produção na organização 
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de grandes trabalhos nas linhas de produção e na implementação de melhorias.” – 
Pedro 
“ (…) reformular o departamento de recursos humanos, o volume de trabalho era 
grande.” – Teresa 
“ (…) fazer um pouco de tudo (…), muitas vezes não havia trabalho na minha área e 
tinha que fazer muitas outras coisas.” – Ana 
7. APRENDIZAGENS 
 
“ (…) considero que a possibilidade que me foi dada pela empresa em trabalhar com 
programas específicos na área da contabilidade e com os quais nunca tinha tido 
qualquer contato, o fator mais relevante de todo o estágio.” – Manuela 
 
“ A nível técnico foi programação em VBA. A nível profissional terá sido a 
organização e a forma de atuação da empresa no mercado. A nível pessoal, e 
porque a organização era de uma dimensão considerável e com uma multiplicidade 
de diferentes cargos, a interação entre as pessoas permitiu-me melhorar o meu 
saber ser e saber estar.” – Rui 
 
“ (…) a forma de comunicar e de me relacionar com as pessoas num mundo 
maioritariamente de operários. O que é na realidade o mercado de trabalho, como é 
as coisas funcionam, os problemas do dia-a-dia, entre outos.” – Luís 
 
“ Desenvolvi aprendizagens principalmente ao nível do planeamento, da 
coordenação das equipas de trabalho, da implementação de procedimentos de 
controlo de qualidade e de segurança nas instalações e no trabalho e, aquela que 
considero ser uma das mais importantes, lidar com situações de stress.” – Luís 
 
“ (…) arquivo, a classificação e lançamentos no programa contabilístico, fazer as 
declarações de IRS, declarações de Iva, faturação, reconciliação bancária, etc.” – 
Carolina 
 
“ (…) tudo o que envolve a construção de um campo de golf. Desde a planificação, 
às questões de pormenor como o relevo dos campos, as próprias questões 
burocráticas que são necessárias ultrapassar no sentido de obter as licenças que 
permitem a construção, etc.” – João 
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“ A elaboração de projetos de construção, o acompanhamento das obras, o contacto 
com os encarregados, com os clientes, etc. (…).” – Paulo 
 
“ Em termos pessoais acho que o relacionamento com as outras colegas (…). 
Profissionalmente foi colocar em prática o que se aprendeu em teoria na escola. 
Classificar documentos, tratar da contabilidade de várias empresas, irs, 
reconciliações bancárias, etc.” – Isabel 
 
“ Todas as tarefas que desempenhei foram importantes para o meu processo de 
aprendizagem.” – Pedro  
 
“ A nível de RH, desenvolvi a componente da área administrativa, gestão integrada e 
gestão estratégica. Foi um estágio muito “rico” porque como já referi tive que me 
“desenrascar” muitas vezes sozinha. Muita procura na net de informação mas 
também a nível bibliográfico.” – Teresa 
 
“ Como se trabalha numa microempresa onde todos temos que fazer um pouco de 
tudo, apesar da especialização. Essa especialização só por si não garantia a minha 
manutenção na empresa, muitas vezes não havia trabalho na minha área e tinha que 
fazer muitas outras coisas. Foi uma aprendizagem positiva, acima de tudo.” – Ana 
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“ Sobre esta questão não existe muito para dizer pois infelizmente não fui admitida 
na empresa após o termo do estágio nem em qualquer outra empresa.” - Manuela 
 
“ Ao nível técnico dificilmente irá contribuir para o meu processo de inserção 
profissional, pelo menos a curto prazo, isto porque a minha formação de base é de 
uma outra área. Como não tenho nenhum comprovativo das minhas competências 
na área da programação, num processo de seleção e em comparação com os 
licenciados no ramo informático, fico em clara desvantagem.” – Rui 
 
“ No meu caso foram fundamentais. Como já referi, todas as aprendizagens 
adquiridas ao longo dos 12 meses do estágio, o trabalho que desenvolvi, a 
dedicação demonstrada, permitiram que os responsáveis da empresa no final do 
programa reconhecessem as minhas capacidades e me integrassem no quadro de 
pessoal.” – Luís 
 
“ Sinceramente não foram muito bons, (…).” – Carolina 
 
“ Para além do enriquecimento pessoal considero que ficou aquém do que era 
esperado.” – João 
 
“ (…) possibilitou-me arranjar um emprego logo a efetivo e ainda mais importante na 
área do curso.” – Paulo 
 
“ A satisfação pessoal e a possibilidade de ter adquirido alguma experiência na 
minha área de formação académica. Apenas isto.” – Isabel  
 
“ (…) a nível de currículo foi muito vantajoso ter estagiado naquela empresa. Aprendi 
muito e criei uma rede de conhecimentos ao qual tenho recorrido para novas 
oportunidades de emprego.” – Pedro 
 
“ (…) foi fundamental pois o facto de o ter frequentado possibilitou que arranja-se 
emprego. Depois, a oportunidade de enriquecimento profissional, pessoal e de ter 
um vencimento aliciante.” – Teresa 
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“ Deu-me competências profissionais em várias áreas que de alguma forma me 
ajudaram na minha empregabilidade.” – Ana 
 
9. PERCURSO PÓS ESTÁGIO 
 
“ Tirando alguns pequenos trabalhos efetuados (sem descontos) que nada têm a ver 
com a minha formação académica nem com o estágio frequentado, continuo 
sistematicamente a enviar candidaturas a possíveis empregos, que até ao momento 
não deram resultados positivos, apesar de já ter ido a algumas entrevistas.” – 
Manuela 
“ Desde a conclusão do estágio que ainda não consegui encontrar emprego, seja 
dentro ou fora da minha área.” – Rui 
“ Após a conclusão do estágio fiquei de imediato a trabalhar na empresa (…).” – Luís 
“ Depois de ter concluído o estágio fiquei desempregada, não consegui arranjar nada 
(…).” – Carolina 
“ Após o estágio fiquei desempregado durante algum tempo (alguns meses).” – João 
“ (…) fiquei integrado na empresa depois de terminar o estágio.” – Paulo 
“ O estágio possibilitou-me arranjar um emprego logo a efetivo e ainda mais 
importante na área do curso.” – Paulo 
“ (…) apenas procurar emprego (…).” – Isabel 
“ (…) contínuo à procura de trabalho.” – Pedro 
“ (…) ao fim dos 12 meses de estágio fiquei colocada com contrato sem termo.” – 
Teresa 
“ Após concluir o estágio fiquei colocada na empresa.” – Ana 
 
10. SITUAÇÃO ATUAL 
 
“ (…) continuo sistematicamente a enviar candidaturas a possíveis empregos, que 
até ao momento não deram resultados positivos (…).” – Manuela 
 
“ (…) ainda não consegui encontrar emprego (…).” – Rui 
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“ Neste momento encontro-me numa situação de desemprego (…) ”. – Luís 
 
“ (…) fiquei desempregada o mês passado, agora tenho que ir a luta novamente.” – 
Carolina 
“ (…) consegui emprego, que ainda hoje mantenho, na indústria automóvel.” – João 
 
“ Felizmente que me mantenho empregado.” – Paulo 
 
“ (…) até à data não consegui nada.” – Isabel 
 
“ (…) contínuo à procura de trabalho.” – Pedro 
 
“ (…) estar a desenvolver o departamento de RH de uma empresa com 112 
colaboradores (…).” – Teresa 
 
“ (…) voltei ao hipermercado onde já tinha trabalhado, mas agora com outras 
funções. Agora estou no departamento comercial, responsável por várias campanhas 
promocionais.” – Ana 
 
11. PERSPETIVAS  
 
“ Sinceramente não faço a menor ideia. (…) terei de começar a procurar emprego 
noutra área e sujeitar-me a trabalhar em coisas (…).” – Manuela 
 
“ Espero ingressar no Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública no INA e 
iniciar a minha carreira como técnico superior na Administração Central do Estado.” – 
Rui 
 
“ (…) aquilo que para mim considero prioritário é arranjar um novo emprego.” – Luís 
 
“ (…) conseguir ter um trabalho estável, sentir-me realizada profissionalmente, ou 
seja ter a sorte de fazer algo relacionado com o meu curso, se isso não me for 
possível tenho que pensar numa outra alternativa, talvez emigrar, porque 
infelizmente não vejo outra solução.” – Carolina 
 
“ (…) gostaria mesmo era de trabalhar na área em que efetuei um grande 
investimento, quer pessoal quer financeiro. (…) já me darei por satisfeito se 
conseguir manter o emprego que tenho atualmente.” – João 
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“ Para já manter o emprego. Como as coisas estão acho que não faz qualquer 
sentido projetar coisas para o futuro.” – Paulo 
 
“ (…) arranjar emprego para poder ter alguma autonomia. Ter a minha vida. 
Continuar a ser sustentada pelos meus pais é uma situação que já tenho dificuldade 
em aceitar.” – Isabel 
“ Em primeiro lugar arranjar emprego. Acho que é o que todos os desempregados 
desejam. Depois, a ser de possível, gostaria de trabalhar em projetos relacionados 
com o desenvolvimento de carros movidos a eletricidade. É o nosso futuro.” – Pedro 
 
“ Chefiar o departamento de RH como diretora (risos). Mas se conseguir manter o 
emprego com esta crise toda já fico satisfeita.” – Teresa 
 
“ Continuar onde estou, pois estou satisfeita com o meu trabalho e com a minha 
equipa e espero em breve poder ficar como responsável do sector de uma zona 
territorial.” - Ana 
 
